
 
 

 

Governador anuncia redução de até 5% no IPVA em 2021 
Calendário de pagamento será divulgado nesta terça-feira (14) 
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Os motoristas vão pagar cerca de 3,2% a menos no valor do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores                  

(IPVA), de acordo com portaria que será divulgada pela Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba) na edição desta                  

terça-feira (15) do Diário Oficial. Na mesma publicação, será divulgado o calendário de pagamento.  

 

 

O anúncio foi feito pelo governador Rui Costa em publicação nas redes sociais na manhã desta segunda-feira (14). 

 

O IPVA dos utilitários registra queda de 4,7%, o dos ônibus e microônibus, de 2,7%, os caminhões irão pagar menos                    

1,8%, e para as motos a queda é de 1,7%. A pesquisa foi realizada pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas                    

(Fipe) com base nos preços praticados em outubro de 2020.As informações estarão disponíveis também no               

www.sefaz.ba.gov.br. 

 

Descontos 

A tabela traz descontos para quem pagar o imposto antecipadamente. O prazo final para o pagamento do tributo com                   

10% de desconto, em cota única, é 10 de fevereiro. Existe ainda a opção de pagamento com 5% de desconto para                     

quem fizer a quitação do valor integral do imposto no dia do vencimento da primeira das três cotas do parcelamento                    

padrão do imposto, data que varia de acordo com o número final da placa do veículo. 

 

Parcelar o imposto em três vezes, por fim, é outra opção para os proprietários de veículos, bastando para isso observar                    

a data de vencimento da primeira cota na tabela, de acordo com o número final da placa. O pagamento pode ser feito                      

em qualquer agência do Banco do Brasil, Bradesco ou Bancoob, bastando apenas apresentar o número do Renavam. 

 

Os débitos referentes à taxa de licenciamento e às multas de trânsito deverão ser pagos até a data de vencimento da                     

terceira parcela, e os débitos anteriores do IPVA ainda não notificados também podem ser divididos em três vezes,                  

juntamente com o IPVA 2021. Vale ressaltar que o proprietário que perder o prazo da primeira cota deixa de ter o                     

direito ao parcelamento em três vezes. Já o seguro obrigatório deverá ser pago integralmente até o vencimento da                  

primeira parcela do imposto, em caso de parcelamento do IPVA. 

 

Veículo:Correio  
Data: 14/12/2020  



 
 

Isenção e imunidade 

Estão isentos do pagamento do IPVA os veículos de empresas concessionárias de serviço público de transporte                

coletivo, aqueles com mais de 15 anos de fabricação, veículos terrestres com motor de potência inferior a 50                  

cilindradas e embarcações com motor de potência inferior a 25 HP. 

 

Também estão na faixa de isenção máquinas agrícolas, táxis de propriedade de motoristas profissionais autônomos, e                

veículos pertencentes a embaixadas, a representações consulares, a funcionários de carreira diplomática e a pessoas               

jurídicas de direito privado instituídas pelo poder público estadual ou municipal. 

 

O IPVA também não é devido pelos veículos da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, dos partidos                   

políticos, inclusive suas fundações, e das entidades sindicais, instituições de educação ou assistência social sem fins                

lucrativos e dos templos religiosos. 

 

Todas as informações poderão ser consultadas através do site www.sefaz.ba.gov.br ou do call center da Secretaria,                

pelo 0800 071 0071 

 

 

 



 

 

 
 
IPVA pode reduzir até 5% em 2021, anuncia Rui Costa 
 
Da Redação 
 
  
Os contribuintes baianos vão pagar em 2021, em média, cerca de 3,2% a menos no valor do 
Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), de acordo com portaria que será 
divulgada pela Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba) na edição desta terça-feira, 15, 
do Diário Oficial do Estado (DOE). A redução mais significativa é de 5% para os automóveis. 
 
O anúncio foi feito pelo governador Rui Costa em publicação nas redes sociais na manhã desta 
segunda-feira, 14. Também será publicado no DOE o calendário de pagamento do imposto. 
 
O IPVA dos utilitários registra queda de 4,7%, o dos ônibus e microônibus, de 2,7%, os 
caminhões irão pagar menos 1,8%, e para as motos a queda é de 1,7%. 
 
A pesquisa foi realizada pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (Fipe) com base 
nos preços praticados em outubro de 2020.As informações estarão disponíveis também no site 
da Sefaz. 
 
A frota tributável da Bahia é de cerca de dois milhões de veículos, e o IPVA constitui a segunda 
fonte de arrecadação tributária do Governo do Estado. O valor arrecadado com o imposto é 
dividido meio a meio com o município onde o veículo foi emplacado. 
 
Descontos 
 
A tabela traz descontos para quem pagar o imposto antecipadamente. O prazo final para o 
pagamento do tributo com 10% de desconto, em cota única, é 10 de fevereiro. Existe ainda a 
opção de pagamento com 5% de desconto para quem fizer a quitação do valor integral do 
imposto no dia do vencimento da primeira das três cotas do parcelamento padrão do imposto, 
data que varia de acordo com o número final da placa do veículo. 
 
Parcelar o imposto em três vezes, por fim, é outra opção para os proprietários de veículos, 
bastando para isso observar a data de vencimento da primeira cota na tabela, de acordo com o 
número final da placa. O pagamento pode ser feito em qualquer agência do Banco do Brasil, 
Bradesco ou Bancoob, bastando apenas apresentar o número do Renavam. 
 

Veículo: A Tarde Online 
Data: 14/12/2020 



Os débitos referentes à taxa de licenciamento e às multas de trânsito deverão ser pagos até a 
data de vencimento da terceira parcela, e os débitos anteriores do IPVA ainda não notificados 
também podem ser divididos em três vezes, juntamente com o IPVA 2021. 
 
Vale ressaltar que o proprietário que perder o prazo da primeira cota deixa de ter o direito ao 
parcelamento em três vezes. Já o seguro obrigatório deverá ser pago integralmente até o 
vencimento da primeira parcela do imposto, em caso de parcelamento do IPVA. 
 
Isenção e imunidade 
 
Estão isentos do pagamento do IPVA os veículos de empresas concessionárias de serviço 
público de transporte coletivo, aqueles com mais de 15 anos de fabricação, veículos terrestres 
com motor de potência inferior a 50 cilindradas e embarcações com motor de potência inferior a 
25 HP. 
 
Também estão na faixa de isenção máquinas agrícolas, táxis de propriedade de motoristas 
profissionais autônomos, e veículos pertencentes a embaixadas, a representações consulares, 
a funcionários de carreira diplomática e a pessoas jurídicas de direito privado instituídas pelo 
poder público estadual ou municipal. 
 
O IPVA também não é devido pelos veículos da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios, dos partidos políticos, inclusive suas fundações, e das entidades sindicais, 
instituições de educação ou assistência social sem fins lucrativos e dos templos religiosos. 
 
Todas as informações poderão ser consultadas através do site da Sefaz ou do call center da 
Secretaria, pelo 0800 071 0071. 



Governo anuncia redução de até 5% no IPVA para os contribuintes

baianos em 2021
 

Governo do Estado da Bahia
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Autor: Fonte: Da redação

Os contribuintes baianos vão pagar em 2021, em média,

cerca de 3,2% a menos no valor do Imposto sobre

Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), de

acordo com portaria que será divulgada pela Secretaria

da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba) na edição desta

terça-feira (15/12) do Diário Oficial do Estado,

juntamente com o calendário de pagamento do imposto.

A redução mais significativa é de 5% para os

automóveis. O anúncio foi feito pelo governador Rui

Costa em publicação nas redes sociais na manhã desta

segunda-feira (14/12).

O IPVA dos utilitários registra queda de 4,7%, o dos

ônibus e microônibus, de 2,7%, os caminhões irão

pagar menos 1,8%, e para as motos a queda é de 1,7%.

A pesquisa foi realizada pela Fundação Instituto de

Pesquisas Econômicas (Fipe) com base nos preços

praticados em outubro de 2020.As informações estarão

disponíveis também no www.sefaz.ba.gov.br.

A frota tributável da Bahia é de cerca de dois milhões de

veículos, e o IPVA constitui a segunda fonte de

arrecadação tributária do Governo do Estado. O valor

arrecadado com o imposto, lembra o secretário da

Fazenda do Estado, Manoel Vitório, é dividido meio a

meio com o município onde o veículo foi emplacado.

Descontos em pagamentos antecipados

A tabela traz descontos para quem pagar o imposto

antecipadamente. O prazo final para o pagamento do

tributo com 10% de desconto, em cota única, é 10 de

fevereiro. Existe ainda a opção de pagamento com 5%

de desconto para quem fizer a quitação do valor integral

do imposto no dia do vencimento da primeira das três

cotas do parcelamento padrão do imposto, data que

varia de acordo com o número final da placa do veículo.

Parcelar o imposto em três vezes, por fim, é outra opção

para os proprietários de veículos, bastando para isso

observar a data de vencimento da primeira cota na

tabela, de acordo com o número final da placa. O

pagamento pode ser feito em qualquer agência do

Banco do Brasil, Bradesco ou Bancoob, bastando

apenas apresentar o número do Renavam.

Os débitos referentes à taxa de licenciamento e às

multas de trânsito deverão ser pagos até a data de

vencimento da terceira parcela, e os débitos anteriores
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do IPVA ainda não notificados também podem ser

divididos em três vezes, juntamente com o IPVA 2021.

Vale ressaltar que o proprietário que perder o prazo da

primeira cota deixa de ter o direito ao parcelamento em

três vezes. Já o seguro obrigatório deverá ser pago

integralmente até o vencimento da primeira parcela do

imposto, em caso de parcelamento do IPVA.

Isenção e imunidade

Estão isentos do pagamento do IPVA os veículos de

empresas concessionárias de serviço público de

transporte coletivo, aqueles com mais de 15 anos de

fabricação, veículos terrestres com motor de potência

inferior a 50 cilindradas e embarcações com motor de

potência inferior a 25 HP.

Também estão na faixa de isenção máquinas agrícolas,

táxis de propriedade de motoristas profissionais

autônomos, e veículos pertencentes a embaixadas, a

representações consulares, a funcionários de carreira

diplomática e a pessoas jurídicas de direito privado

instituídas pelo poder público estadual ou municipal.

O IPVA também não é devido pelos veículos da União,

dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, dos

partidos políticos, inclusive suas fundações, e das

entidades sindicais, instituições de educação ou

assistência social sem fins lucrativos e dos templos

religiosos. Todas as informações poderão ser

consultadas através do site www.sefaz.ba.gov.br ou do

call center da Secretaria, pelo 0800 071 0071.

Acompanhe todas as notícias sobre o novo coronavírus.

?Acompanhe nossas transmissões ao vivo e conteúdos

exclusivos no www.aratuon.com.br/aovivo. Nos mande

uma mensagem pelo WhatsApp: (71) 99986-0003.

Assuntos e Palavras-Chave: SECOM - Secretaria de

Comunicação - Governo do Estado | SERIN - Secretaria

de Relações Institucionais - Rui Costa | SEFAZ -

Secretaria da Fazenda - Manoel

Vitório,Arrecadação,IPVA
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Governo do Estado anuncia redução de até 5% no IPVA em 2021
 

Governo do Estado da Bahia

Acorda Cidade/Bahia - Noticias
segunda-feira, 14 de dezembro de 2020

SECOM - Secretaria de Comunicação - Governo do
Estado

Clique aqui para abrir a imagem

Os contribuintes baianos vão pagar em 2021, em média,

cerca de 3,2% a menos no valor do Imposto sobre

Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), de

acordo com portaria que será divulgada pela Secretaria

da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba) na edição desta

terça-feira (15) do Diário Oficial do Estado, juntamente

com o calendário de pagamento do imposto. A redução

mais significativa é de 5% para os automóveis. O

anúncio foi feito pelo governador Rui Costa em

publicação nas redes sociais na manhã desta segunda-

feira (14).

O IPVA dos utilitários registra queda de 4,7%, o dos

ônibus e microônibus, de 2,7%, os caminhões irão

pagar menos 1,8%, e para as motos a queda é de 1,7%.

A pesquisa foi realizada pela Fundação Instituto de

Pesquisas Econômicas (Fipe) com base nos preços

praticados em outubro de 2020.As informações estarão

disponíveis também no www.sefaz.ba.gov.br.

A frota tributável da Bahia é de cerca de dois milhões de

veículos, e o IPVA constitui a segunda fonte de

arrecadação tributária do Governo do Estado. O valor

arrecadado com o imposto, lembra o secretário da

Fazenda do Estado, Manoel Vitório, é dividido meio a

meio com o município onde o veículo foi emplacado.

Descontos em pagamentos antecipados

A tabela traz descontos para quem pagar o imposto

antecipadamente. O prazo final para o pagamento do

tributo com 10% de desconto, em cota única, é 10 de

fevereiro. Existe ainda a opção de pagamento com 5%

de desconto para quem fizer a quitação do valor integral

do imposto no dia do vencimento da primeira das três

cotas do parcelamento padrão do imposto, data que

varia de acordo com o número final da placa do veículo.

Parcelar o imposto em três vezes, por fim, é outra opção

para os proprietários de veículos, bastando para isso

observar a data de vencimento da primeira cota na

tabela, de acordo com o número final da placa. O

pagamento pode ser feito em qualquer agência do

Banco do Brasil, Bradesco ou Bancoob, bastando

apenas apresentar o número do Renavam.

Os débitos referentes à taxa de licenciamento e às

multas de trânsito deverão ser pagos até a data de

vencimento da terceira parcela, e os débitos anteriores

do IPVA ainda não notificados também podem ser

divididos em três vezes, juntamente com o IPVA 2021.

Vale ressaltar que o proprietário que perder o prazo da

primeira cota deixa de ter o direito ao parcelamento em

três vezes. Já o seguro obrigatório deverá ser pago

integralmente até o vencimento da primeira parcela do
1
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imposto, em caso de parcelamento do IPVA.

Isenção e imunidade

Estão isentos do pagamento do IPVA os veículos de

empresas concessionárias de serviço público de

transporte coletivo, aqueles com mais de 15 anos de

fabricação, veículos terrestres com motor de potência

inferior a 50 cilindradas e embarcações com motor de

potência inferior a 25 HP.

Também estão na faixa de isenção máquinas agrícolas,

táxis de propriedade de motoristas profissionais

autônomos, e veículos pertencentes a embaixadas, a

representações consulares, a funcionários de carreira

diplomática e a pessoas jurídicas de direito privado

instituídas pelo poder público estadual ou municipal.

O IPVA também não é devido pelos veículos da União,

dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, dos

partidos políticos, inclusive suas fundações, e das

entidades sindicais, instituições de educação ou

assistência social sem fins lucrativos e dos templos

religiosos.

Todas as informações poderão ser consultadas através

do site www.sefaz.ba.gov.br ou do call center da

Secretaria, pelo 0800 071 0071

Ver essa foto no Instagram

Uma publicação compartilhada por Rui Costa

(@ruicostaoficial)

Assuntos e Palavras-Chave: SECOM - Secretaria de

Comunicação - Governo do Estado | SERIN - Secretaria

de Relações Institucionais - Rui Costa | SEFAZ -

Secretaria da Fazenda - Manoel

Vitório,Arrecadação,IPVA
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Bahia Econômica

Data: 14/12/2020

RUI COSTA ANUNCIA REDUÇÃO DE ATÉ 5% NO 
IPVA EM 2021

admin  14 Dezembro, 2020 

Os contribuintes baianos vão pagar em 2021, em média, cerca de 3,2% a menos no 
valor do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), de acordo com 
portaria que será divulgada pela Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba) na 
edição desta terça-feira (15) do Diário Oficial do Estado, juntamente com o calendário 
de pagamento do imposto. A redução mais significativa é de 5% para os automóveis. 
O anúncio foi feito pelo governador Rui Costa em publicação nas redes sociais na 
manhã desta segunda-feira (14).

O IPVA dos utilitários registra queda de 4,7%, o dos ônibus e microônibus, de 2,7%, 
os caminhões irão pagar menos 1,8%, e para as motos a queda é de 1,7%. A pesquisa 
foi realizada pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (Fipe) com base nos 
preços praticados em outubro de 2020.As informações estarão disponíveis também no 
www.sefaz.ba.gov.br.

A frota tributável da Bahia é de cerca de dois milhões de veículos, e o IPVA constitui 
a segunda fonte de arrecadação tributária do Governo do Estado. O valor arrecadado 
com o imposto, lembra o secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, é dividido 
meio a meio com o município onde o veículo foi emplacado.

Descontos em pagamentos antecipados

A tabela traz descontos para quem pagar o imposto antecipadamente. O prazo final 
para o pagamento do tributo com 10% de desconto, em cota única, é 10 de fevereiro. 
Existe ainda a opção de pagamento com 5% de desconto para quem fizer a quitação 
do valor integral do imposto no dia do vencimento da primeira das três cotas do 
parcelamento padrão do imposto, data que varia de acordo com o número final da 
placa do veículo.

1



Parcelar o imposto em três vezes, por fim, é outra opção para os proprietários de 
veículos, bastando para isso observar a data de vencimento da primeira cota na tabela, 
de acordo com o número final da placa. O pagamento pode ser feito em qualquer 
agência do Banco do Brasil, Bradesco ou Bancoob, bastando apenas apresentar o 
número do Renavam.

Os débitos referentes à taxa de licenciamento e às multas de trânsito deverão ser pagos 
até a data de vencimento da terceira parcela, e os débitos anteriores do IPVA ainda 
não notificados também podem ser divididos em três vezes, juntamente com o IPVA 
2021. Vale ressaltar que o proprietário que perder o prazo da primeira cota deixa de 
ter o direito ao parcelamento em três vezes. Já o seguro obrigatório deverá ser pago 
integralmente até o vencimento da primeira parcela do imposto, em caso de 
parcelamento do IPVA.

Isenção e imunidade

Estão isentos do pagamento do IPVA os veículos de empresas concessionárias de 
serviço público de transporte coletivo, aqueles com mais de 15 anos de fabricação, 
veículos terrestres com motor de potência inferior a 50 cilindradas e embarcações com 
motor de potência inferior a 25 HP.

Também estão na faixa de isenção máquinas agrícolas, táxis de propriedade de 
motoristas profissionais autônomos, e veículos pertencentes a embaixadas, a 
representações consulares, a funcionários de carreira diplomática e a pessoas jurídicas 
de direito privado instituídas pelo poder público estadual ou municipal.

O IPVA também não é devido pelos veículos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios, dos partidos políticos, inclusive suas fundações, e das 
entidades sindicais, instituições de educação ou assistência social sem fins lucrativos e 
dos templos religiosos.

Foto: Reprodução/ Sefaz-RS
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ECONOMIA   

Publicado   em   14/12/2020   às   07h58.   

Governador   da   Bahia   anuncia   redução   de   até   5%   

no   IPVA   em   2021   

Os   contribuintes   têm   até   10   de   fevereiro   para   pagar   o   imposto   com   

desconto   de   10%,   em   cota   única   

Redação   

  

Foto:   Sefaz-BA   

Os   contribuintes   baianos   vão   pagar   em   2021,   em   média,   cerca   de   3,2%   a   menos   no   

valor   do   Imposto   sobre   Propriedade   de   Veículos   Automotores   (IPVA),   de   acordo   com   

Veículo:   bahia.ba     

Data:   14/12/2020     

https://bahia.ba/economia/governador-da-bahia-anuncia-reducao-de-ate-5-no-ipva-em-2021/#


portaria   que   será   divulgada   pela    Secretaria   da   Fazenda   do   Estado   (Sefaz-Ba)    na   

edição   de   terça-feira   (15)   do   Diário   Oficial   do   Estado,   juntamente   com   o   calendário   

de   pagamento   do   imposto.   

A   redução   mais   significativa   é   de   5%   para   os   automóveis,   segundo   anúncio   feito   

nesta   segunda-feira   (14)   pelo   governador   Rui   Costa   (PT).   O   IPVA   dos   utilitários   

registra   queda   de   4,7%,   o   dos   ônibus   e   microônibus,   de   2,7%,   os   caminhões   irão   

pagar   menos   1,8%,   e   para   as   motos   a   queda   é   de   1,7%.   A   pesquisa   foi   realizada   pela   

Fundação   Instituto   de   Pesquisas   Econômicas   (Fipe)   com   base   nos   preços   

praticados   em   outubro   de   2020.As   informações   estarão   disponíveis   também   no    site   

da   Sefaz-Ba.   

A   frota   tributável   da   Bahia   é   de   cerca   de   dois   milhões   de   veículos,   e   o   IPVA   constitui   

a   segunda   fonte   de   arrecadação   tributária   do   Governo   do   Estado.   O   valor   arrecadado  

com   o   imposto,   lembra   o   secretário   da   Fazenda   do   Estado,   Manoel   Vitório,   é   dividido   

meio   a   meio   com   o   município   onde   o   veículo   foi   emplacado.   

Descontos   em   pagamentos   antecipados   

A   tabela   traz   descontos   para   quem   pagar   o   imposto   antecipadamente.   O   prazo   final   

para   o   pagamento   do   tributo   com   10%   de   desconto,   em   cota   única,   é   10   de   fevereiro.   

http://www.sefaz.ba.gov.br/


Existe   ainda   a   opção   de   pagamento   com   5%   de   desconto   para   quem   fizer   a   quitação   

do   valor   integral   do   imposto   no   dia   do   vencimento   da   primeira   das   três   cotas   do   

parcelamento   padrão   do   imposto,   data   que   varia   de   acordo   com   o   número   final   da   

placa   do   veículo.   

Parcelar   o   imposto   em   três   vezes,   por   fim,   é   outra   opção   para   os   proprietários   de   

veículos,   bastando   para   isso   observar   a   data   de   vencimento   da   primeira   cota   na   

tabela,   de   acordo   com   o   número   final   da   placa.   O   pagamento   pode   ser   feito   em   

qualquer   agência   do   Banco   do   Brasil,   Bradesco   ou   Bancoob,   bastando   apenas  

apresentar   o   número   do   Renavam.   

Os   débitos   referentes   à   taxa   de   licenciamento   e   às   multas   de   trânsito   deverão   ser   

pagos   até   a   data   de   vencimento   da   terceira   parcela,   e   os   débitos   anteriores   do   IPVA   

ainda   não   notificados   também   podem   ser   divididos   em   três   vezes,   juntamente   com   

o   IPVA   2021.   Vale   ressaltar   que   o   proprietário   que   perder   o   prazo   da   primeira   cota   

deixa   de   ter   o   direito   ao   parcelamento   em   três   vezes.   Já   o   seguro   obrigatório   deverá   

ser   pago   integralmente   até   o   vencimento   da   primeira   parcela   do   imposto,   em   caso   

de   parcelamento   do   IPVA.   

Isenção   e   imunidade   



Estão   isentos   do   pagamento   do   IPVA   os   veículos   de   empresas   concessionárias   de   

serviço   público   de   transporte   coletivo,   aqueles   com   mais   de   15   anos   de   fabricação,   

veículos   terrestres   com   motor   de   potência   inferior   a   50   cilindradas   e   embarcações   

com   motor   de   potência   inferior   a   25   HP.   

Também   estão   na   faixa   de   isenção   máquinas   agrícolas,   táxis   de   propriedade   de   

motoristas   profissionais   autônomos,   e   veículos   pertencentes   a   embaixadas,   a   

representações   consulares,   a   funcionários   de   carreira   diplomática   e   a   pessoas   

jurídicas   de   direito   privado   instituídas   pelo   poder   público   estadual   ou   municipal.   

O   IPVA   também   não   é   devido   pelos   veículos   da   União,   dos   Estados,   do   Distrito   

Federal,   dos   Municípios,   dos   partidos   políticos,   inclusive   suas   fundações,   e   das   

entidades   sindicais,   instituições   de   educação   ou   assistência   social   sem   fins   

lucrativos   e   dos   templos   religiosos.   

Todas   as   informações   poderão   ser   consultadas,   além   do   site,   pelo   telefone   0800   

071   0071.   
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A redução média é de 3,2%, tomando por base os

cálculos da Fundação de Pesquisas Econômicas (Fipe).

Os contribuintes têm até 10 de fevereiro para pagar o

imposto com desconto de 10%, em cota única

Os contribuintes baianos vão pagar em 2021, em média,

cerca de 3,2% a menos no valor do Imposto sobre

Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), de

acordo com portaria que será divulgada pela Secretaria

da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba) na edição desta

terça-feira (15) do Diário Oficial do Estado, juntamente

com o calendário de pagamento do imposto. A redução

mais significativa é de 5% para os automóveis. O

anúncio foi feito pelo governador Rui Costa em

publicação nas redes sociais na manhã desta segunda-

feira (14).

O IPVA dos utilitários registra queda de 4,7%, o dos

ônibus e microônibus, de 2,7%, os caminhões irão

pagar menos 1,8%, e para as motos a queda é de 1,7%.

A pesquisa foi realizada pela Fundação Instituto de

Pesquisas Econômicas (Fipe) com base nos preços

praticados em outubro de 2020.As informações estarão

disponíveis também no www.sefaz.ba.gov.br.

A frota tributável da Bahia é de cerca de dois milhões de

veículos, e o IPVA constitui a segunda fonte de

arrecadação tributária do Governo do Estado. O valor

arrecadado com o imposto, lembra o secretário da

Fazenda do Estado, Manoel Vitório, é dividido meio a

meio com o município onde o veículo foi emplacado.

Descontos em pagamentos antecipados - A tabela traz

descontos para quem pagar o imposto

antecipadamente. O prazo final para o pagamento do

tributo com 10% de desconto, em cota única, é 10 de

fevereiro. Existe ainda a opção de pagamento com 5%

de desconto para quem fizer a quitação do valor integral

do imposto no dia do vencimento da primeira das três

cotas do parcelamento padrão do imposto, data que

varia de acordo com o número final da placa do veículo.

Parcelar o imposto em três vezes, por fim, é outra opção

para os proprietários de veículos, bastando para isso

observar a data de vencimento da primeira cota na

tabela, de acordo com o número final da placa. O

pagamento pode ser feito em qualquer agência do

Banco do Brasil, Bradesco ou Bancoob, bastando

apenas apresentar o número do Renavam.

Os débitos referentes à taxa de licenciamento e às

multas de trânsito deverão ser pagos até a data de

vencimento da terceira parcela, e os débitos anteriores

do IPVA ainda não notificados também podem ser

divididos em três vezes, juntamente com o IPVA 2021.
1
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Vale ressaltar que o proprietário que perder o prazo da

primeira cota deixa de ter o direito ao parcelamento em

três vezes.

Já o seguro obrigatório deverá ser pago integralmente

até o vencimento da primeira parcela do imposto, em

caso de parcelamento do IPVA.

Isenção e imunidade - Estão isentos do pagamento do

IPVA os veículos de empresas concessionárias de

serviço público de transporte coletivo, aqueles com mais

de 15 anos de fabricação, veículos terrestres com motor

de potência inferior a 50 cilindradas e embarcações com

motor de potência inferior a 25 HP.

Também estão na faixa de isenção máquinas agrícolas,

táxis de propriedade de motoristas profissionais

autônomos, e veículos pertencentes a embaixadas, a

representações consulares, a funcionários de carreira

diplomática e a pessoas jurídicas de direito privado

instituídas pelo poder público estadual ou municipal.

O IPVA também não é devido pelos veículos da União,

dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, dos

partidos políticos, inclusive suas fundações, e das

entidades sindicais, instituições de educação ou

assistência social sem fins lucrativos e dos templos

religiosos.

Todas as informações poderão ser consultadas através

do site www.sefaz.ba.gov.br ou do call center da

Secretaria, pelo 0800 071 0071

Fonte: SECOM/BA
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SERVIÇOS   

Governador   Rui   Costa   anuncia   redução   no   
IPVA   

    

14   de   Dezembro   de   2020   às   07:28    Por:   Divulgação   CNI    Por:   Redação   BNews   

Os   proprietários   de   automóveis   vão   ter   uma   redução   de   5%   no   valor   do   Imposto   
sobre   Propriedade   de   Veículos   Automotores   (IPVA)   em   2021,   segundo   informou   o   
governador   do   Estado   em   uma   rede   social.   O   IPVA   de   outros   veículos   devem   sofrer   
uma   redução   média   de   3,2%.   

  Uma   portaria   será   divulgada   pela    secretaria   da   Fazenda   (Sefaz)    na   edição   desta   
terça-feira,   (15),   do   Diário   Oficial   do   Estado,   juntamente   com   o   calendário   de   
pagamento   do   imposto.   

Veículo:   BNews     

Data:   14/12/2020     



O   IPVA   dos   utilitários   registra   queda   de   4,7%,   o   dos   ônibus   e   microônibus,   de   2,7%,   
os   caminhões   irão   pagar   menos   1,8%,   e   para   as   motos   a   queda   é   de   1,7%.   A   
pesquisa   foi   realizada   pela   Fundação   Instituto   de   Pesquisas   Econômicas   (Fipe)   com   
base   nos   preços   praticados   em   outubro   de   2020.As   informações   estarão   
disponíveis   também   no   www.sefaz.ba.gov.br.   

A   frota   tributável   da   Bahia   é   de   cerca   de   dois   milhões   de   veículos,   e   o   IPVA   constitui   
a   segunda   fonte   de   arrecadação   tributária   do   Governo   do   Estado.   O   valor   arrecadado  
com   o   imposto,   lembra   o   secretário   da   Fazenda   do   Estado,   Manoel   Vitório,   é   dividido   
meio   a   meio   com   o   município   onde   o   veículo   foi   emplacado.   

Descontos   em   pagamentos   antecipados   

A   tabela   traz   descontos   para   quem   pagar   o   imposto   antecipadamente.   O   prazo   final   
para   o   pagamento   do   tributo   com   10%   de   desconto,   em   cota   única,   é   10   de   fevereiro.   
Existe   ainda   a   opção   de   pagamento   com   5%   de   desconto   para   quem   fizer   a   quitação   
do   valor   integral   do   imposto   no   dia   do   vencimento   da   primeira   das   três   cotas   do   
parcelamento   padrão   do   imposto,   data   que   varia   de   acordo   com   o   número   final   da   
placa   do   veículo.   

Parcelar   o   imposto   em   três   vezes,   por   fim,   é   outra   opção   para   os   proprietários   de   
veículos,   bastando   para   isso   observar   a   data   de   vencimento   da   primeira   cota   na   
tabela,   de   acordo   com   o   número   final   da   placa.   O   pagamento   pode   ser   feito   em   
qualquer   agência   do   Banco   do   Brasil,   Bradesco   ou   Bancoob,   bastando   apenas  
apresentar   o   número   do   Renavam.   

Os   débitos   referentes   à   taxa   de   licenciamento   e   às   multas   de   trânsito   deverão   ser   
pagos   até   a   data   de   vencimento   da   terceira   parcela,   e   os   débitos   anteriores   do   IPVA   
ainda   não   notificados   também   podem   ser   divididos   em   três   vezes,   juntamente   com   
o   IPVA   2021.   Vale   ressaltar   que   o   proprietário   que   perder   o   prazo   da   primeira   cota   
deixa   de   ter   o   direito   ao   parcelamento   em   três   vezes.   Já   o   seguro   obrigatório   deverá   
ser   pago   integralmente   até   o   vencimento   da   primeira   parcela   do   imposto,   em   caso   
de   parcelamento   do   IPVA.   

Isenção   e   imunidade  



Estão   isentos   do   pagamento   do   IPVA   os   veículos   de   empresas   concessionárias   de   
serviço   público   de   transporte   coletivo,   aqueles   com   mais   de   15   anos   de   fabricação,   
veículos   terrestres   com   motor   de   potência   inferior   a   50   cilindradas   e   embarcações   
com   motor   de   potência   inferior   a   25   HP.   

Também   estão   na   faixa   de   isenção   máquinas   agrícolas,   táxis   de   propriedade   de   
motoristas   profissionais   autônomos,   e   veículos   pertencentes   a   embaixadas,   a   
representações   consulares,   a   funcionários   de   carreira   diplomática   e   a   pessoas   
jurídicas   de   direito   privado   instituídas   pelo   poder   público   estadual   ou   municipal.   

O   IPVA   também   não   é   devido   pelos   veículos   da   União,   dos   Estados,   do   Distrito   
Federal,   dos   Municípios,   dos   partidos   políticos,   inclusive   suas   fundações,   e   das   
entidades   sindicais,   instituições   de   educação   ou   assistência   social   sem   fins   
lucrativos   e   dos   templos   religiosos.   

  

  



  

  
Segunda,   14   de   Dezembro   de   2020   -   09:00   
Bahia   anuncia   redução   de   até   5%   no   IPVA   em   2021   

  
Foto:   Reprodução/FreePik   

O   governo   baiano   anunciou   uma   redução   média   de   3,2%   no   valor   do   Imposto   sobre   Propriedade   de   Veículos   
Automotores   (IPVA)   em   2021.   A   redução   varia   e   acordo   com   o   tipo   de   veículo.   A   previsão   é   de   que   a   portaria   
que   seja   divulgada   pela    Secretaria   da   Fazenda   do   Estado   (Sefaz-Ba)    na   edição   desta   terça-feira   (15)   do   Diário   
Oficial   do   Estado,   juntamente   com   o   calendário   de   pagamento   do   imposto.   O   anúncio   foi   feito   pelo   governador   
Rui   Costa   em   publicação   nas   redes   sociais   na   manhã   desta   segunda-feira   (14).   
    

O   IPVA   dos   utilitários   registra   queda   de   4,7%,   o   dos   ônibus   e   micro-ônibus,   de   2,7%,   os   caminhões   irão   pagar   
menos   1,8%,   e   para   as   motos   a   queda   é   de   1,7%.   A   redução   mais   significativa   é   de   5%   para   os   automóveis.   
    

Os   valores   fora   definidos   a   partir   de   pesquisa   realizada   pela   Fundação   Instituto   de   Pesquisas   Econômicas   (Fipe)   
com   base   nos   preços   praticados   em   outubro   de   2020.As   informações   estarão   disponíveis   também   no   
www.sefaz.ba.gov.br.   
    

A   frota   tributável   da   Bahia   é   de   cerca   de   dois   milhões   de   veículos,   e   o   IPVA   constitui   a   segunda   fonte   de   
arrecadação   tributária   do   Governo   do   Estado.   O   valor   arrecadado   com   o   imposto,   lembra   o   secretário   da   
Fazenda   do   Estado,   Manoel   Vitório,   é   dividido   meio   a   meio   com   o   município   onde   o   veículo   foi   emplacado.   
    

A   tabela   que   será   divulgada   na   terça   traz   descontos   para   quem   pagar   o   imposto   antecipadamente.   O   prazo   final   
para   o   pagamento   do   tributo   com   10%   de   desconto,   em   cota   única,   é   10   de   fevereiro.   Existe   ainda   a   opção   de   
pagamento   com   5%   de   desconto   para   quem   fizer   a   quitação   do   valor   integral   do   imposto   no   dia   do   vencimento   
da   primeira   das   três   cotas   do   parcelamento   padrão   do   imposto,   data   que   varia   de   acordo   com   o   número   final   da   
placa   do   veículo.   
    

Parcelar   o   imposto   em   três   vezes,   por   fim,   é   outra   opção   para   os   proprietários   de   veículos,   bastando   para   isso   
observar   a   data   de   vencimento   da   primeira   cota   na   tabela,   de   acordo   com   o   número   final   da   placa.   O   pagamento   

Veículo:   Bahia   Notícias     

Data:   14/12/2020     
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pode   ser   feito   em   qualquer   agência   do   Banco   do   Brasil,   Bradesco   ou   Bancoob,   bastando   apenas   apresentar   o   
número   do   Renavam.   
    

Os   débitos   referentes   à   taxa   de   licenciamento   e   às   multas   de   trânsito   deverão   ser   pagos   até   a   data   de   
vencimento   da   terceira   parcela,   e   os   débitos   anteriores   do   IPVA   ainda   não   notificados   também   podem   ser   
divididos   em   três   vezes,   juntamente   com   o   IPVA   2021.   Vale   ressaltar   que   o   proprietário   que   perder   o   prazo   da   
primeira   cota   deixa   de   ter   o   direito   ao   parcelamento   em   três   vezes.   Já   o   seguro   obrigatório   deverá   ser   pago   
integralmente   até   o   vencimento   da   primeira   parcela   do   imposto,   em   caso   de   parcelamento   do   IPVA.   
    

Estão   isentos   do   pagamento   do   IPVA   os   veículos   de   empresas   concessionárias   de   serviço   público   de   transporte   
coletivo,   aqueles   com   mais   de   15   anos   de   fabricação,   veículos   terrestres   com   motor   de   potência   inferior   a   50   
cilindradas   e   embarcações   com   motor   de   potência   inferior   a   25   HP.   
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Os contribuintes baianos vão pagar em 2021, em média,

cerca de 3,2% a menos no valor do Imposto sobre

Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), de

acordo com portaria que será divulgada pela Secretaria

da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba) na edição desta

terça-feira (15) do Diário Oficial do Estado, juntamente

com o calendário de pagamento do imposto. A redução

mais significativa é de 5% para os automóveis. O

anúncio foi feito pelo governador Rui Costa em

publicação nas redes sociais na manhã desta segunda-

feira (14).

O IPVA dos utilitários registra queda de 4,7%, o dos

ônibus e microônibus, de 2,7%, os caminhões irão

pagar menos 1,8%, e para as motos a queda é de 1,7%.

A pesquisa foi realizada pela Fundação Instituto de

Pesquisas Econômicas (Fipe) com base nos preços

praticados em outubro de 2020.As informações estarão

disponíveis também no www.sefaz.ba.gov.br.

A frota tributável da Bahia é de cerca de dois milhões de

veículos, e o IPVA constitui a segunda fonte de

arrecadação tributária do Governo do Estado. O valor

arrecadado com o imposto, lembra o secretário da

Fazenda do Estado, Manoel Vitório, é dividido meio a

meio com o município onde o veículo foi emplacado.

Descontos em pagamentos antecipados

A tabela traz descontos para quem pagar o imposto

antecipadamente. O prazo final para o pagamento do

tributo com 10% de desconto, em cota única, é 10 de

fevereiro. Existe ainda a opção de pagamento com 5%

de desconto para quem fizer a quitação do valor integral

do imposto no dia do vencimento da primeira das três

cotas do parcelamento padrão do imposto, data que

varia de acordo com o número final da placa do veículo.

Parcelar o imposto em três vezes, por fim, é outra opção

para os proprietários de veículos, bastando para isso

observar a data de vencimento da primeira cota na

tabela, de acordo com o número final da placa. O

pagamento pode ser feito em qualquer agência do

Banco do Brasil, Bradesco ou Bancoob, bastando

apenas apresentar o número do Renavam.

Os débitos referentes à taxa de licenciamento e às

multas de trânsito deverão ser pagos até a data de

vencimento da terceira parcela, e os débitos anteriores

do IPVA ainda não notificados também podem ser

divididos em três vezes, juntamente com o IPVA 2021.

Vale ressaltar que o proprietário que perder o prazo da

primeira cota deixa de ter o direito ao parcelamento em

três vezes. Já o seguro obrigatório deverá ser pago

integralmente até o vencimento da primeira parcela do
1

https://s3-sa-east-1.amazonaws.com/multclipp/arquivos/noticias/2020/12/14/47749669/47749669_site.jpg
http://www.multclipp.com.br/verNoticia.aspx?n=47749669&e=1393


Governo do Estado da Bahia

Camaçari Notícias/Bahia - Noticias
segunda-feira, 14 de dezembro de 2020

SECOM - Secretaria de Comunicação - Governo do
Estado

imposto, em caso de parcelamento do IPVA.

Isenção e imunidade

Estão isentos do pagamento do IPVA os veículos de

empresas concessionárias de serviço público de

transporte coletivo, aqueles com mais de 15 anos de

fabricação, veículos terrestres com motor de potência

inferior a 50 cilindradas e embarcações com motor de

potência inferior a 25 HP.

Também estão na faixa de isenção máquinas agrícolas,

táxis de propriedade de motoristas profissionais

autônomos, e veículos pertencentes a embaixadas, a

representações consulares, a funcionários de carreira

diplomática e a pessoas jurídicas de direito privado

instituídas pelo poder público estadual ou municipal.

O IPVA também não é devido pelos veículos da União,

dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, dos

partidos políticos, inclusive suas fundações, e das

entidades sindicais, instituições de educação ou

assistência social sem fins lucrativos e dos templos

religiosos.
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IPVA na Bahia terá redução de até 5% em 2021 
14 dezembro 2020  
 

 
Foto: Paula Fróes/GOVBA 

Os contribuintes baianos vão pagar em 2021, em média, cerca de 3,2% a menos no valor do Imposto sobre 
Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), de acordo com portaria que será divulgada pela Secretaria da 
Fazenda do Estado (Sefaz-Ba) na edição desta terça-feira (15) do Diário Oficial do Estado, juntamente com 
o calendário de pagamento do imposto. A redução mais significativa é de 5% para os automóveis. O anúncio 
foi feito pelo governador Rui Costa em publicação nas redes sociais na manhã desta segunda-feira (14). 

O IPVA dos utilitários registra queda de 4,7%, o dos ônibus e microônibus, de 2,7%, os caminhões irão 
pagar menos 1,8%, e para as motos a queda é de 1,7%. A pesquisa foi realizada pela Fundação Instituto de 
Pesquisas Econômicas (Fipe) com base nos preços praticados em outubro de 2020.As informações estarão 
disponíveis também no www.sefaz.ba.gov.br. 

A frota tributável da Bahia é de cerca de dois milhões de veículos, e o IPVA constitui a segunda fonte de 
arrecadação tributária do Governo do Estado. O valor arrecadado com o imposto, lembra o secretário da 
Fazenda do Estado, Manoel Vitório, é dividido meio a meio com o município onde o veículo foi emplacado. 

Descontos em pagamentos antecipados 

A tabela traz descontos para quem pagar o imposto antecipadamente. O prazo final para o pagamento do 
tributo com 10% de desconto, em cota única, é 10 de fevereiro. Existe ainda a opção de pagamento com 5% 
de desconto para quem fizer a quitação do valor integral do imposto no dia do vencimento da primeira das 
três cotas do parcelamento padrão do imposto, data que varia de acordo com o número final da placa do 
veículo. 

Parcelar o imposto em três vezes, por fim, é outra opção para os proprietários de veículos, bastando para isso 
observar a data de vencimento da primeira cota na tabela, de acordo com o número final da placa. O 
pagamento pode ser feito em qualquer agência do Banco do Brasil, Bradesco ou Bancoob, bastando apenas 
apresentar o número do Renavam. 

Os débitos referentes à taxa de licenciamento e às multas de trânsito deverão ser pagos até a data de 
vencimento da terceira parcela, e os débitos anteriores do IPVA ainda não notificados também podem ser 



divididos em três vezes, juntamente com o IPVA 2021. Vale ressaltar que o proprietário que perder o prazo 
da primeira cota deixa de ter o direito ao parcelamento em três vezes. Já o seguro obrigatório deverá ser 
pago integralmente até o vencimento da primeira parcela do imposto, em caso de parcelamento do IPVA. 

Isenção e imunidade 

Estão isentos do pagamento do IPVA os veículos de empresas concessionárias de serviço público de 
transporte coletivo, aqueles com mais de 15 anos de fabricação, veículos terrestres com motor de potência 
inferior a 50 cilindradas e embarcações com motor de potência inferior a 25 HP. 

Também estão na faixa de isenção máquinas agrícolas, táxis de propriedade de motoristas profissionais 
autônomos, e veículos pertencentes a embaixadas, a representações consulares, a funcionários de carreira 
diplomática e a pessoas jurídicas de direito privado instituídas pelo poder público estadual ou municipal. 
O IPVA também não é devido pelos veículos da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, 
dos partidos políticos, inclusive suas fundações, e das entidades sindicais, instituições de educação ou 
assistência social sem fins lucrativos e dos templos religiosos. 

 

Todas as informações poderão ser consultadas através do site www.sefaz.ba.gov.br ou do call center da 
Secretaria, pelo 0800 071 0071 

Fonte: Ascom/ Sefaz 
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Os   motoristas   baianos   vão   pagar   em   2021,   em   média,   cerca   de   3,2%   a   menos   no   
valor   do   Imposto   sobre   Propriedade   de   Veículos   Automotores   (IPVA),   de   acordo   

com   portaria   que   será   divulgada   pela   Secretaria   da   Fazenda   do   Estado   (Sefaz-Ba)   
na   edição   desta   terça-feira   (15)   do   Diário   Oficial   do   Estado,   juntamente   com   o   

calendário   de   pagamento   do   imposto.   

A   redução   mais   significativa   é   de   5%   para   os   automóveis.   O   anúncio   foi   feito   pelo   

governador   Rui   Costa   em   publicação   nas   redes   sociais   na   manhã   desta   
segunda-feira   (14).   
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O   IPVA   dos   utilitários   registra   queda   de   4,7%,   o   dos   ônibus   e   microônibus,   de   2,7%,   
os   caminhões   irão   pagar   menos   1,8%,   e   para   as   motos   a   queda   é   de   1,7%.   A  

pesquisa   foi   realizada   pela   Fundação   Instituto   de   Pesquisas   Econômicas   (Fipe)   com  
base   nos   preços   praticados   em   outubro   de   2020.As   informações   estarão   disponíveis   

também   no    site   da   Sefaz .   

Descontos     

A   tabela   traz   descontos   para   quem   pagar   o   imposto   antecipadamente.   O   prazo   final   

para   o   pagamento   do   tributo   com   10%   de   desconto,   em   cota   única,   é   10   de   

fevereiro.   Existe   ainda   a   opção   de   pagamento   com   5%   de   desconto   para   quem   fizer   
a   quitação   do   valor   integral   do   imposto   no   dia   do   vencimento   da   primeira   das   três   

cotas   do   parcelamento   padrão   do   imposto,   data   que   varia   de   acordo   com   o   número   
final   da   placa   do   veículo.   

Parcelar   o   imposto   em   três   vezes,   por   fim,   é   outra   opção   para   os   proprietários   de   
veículos,   bastando   para   isso   observar   a   data   de   vencimento   da   primeira   cota   na   

tabela,   de   acordo   com   o   número   final   da   placa.   O   pagamento   pode   ser   feito   em   
qualquer   agência   do   Banco   do   Brasil,   Bradesco   ou   Bancoob,   bastando   apenas   

apresentar   o   número   do   Renavam.   

Os   débitos   referentes   à   taxa   de   licenciamento   e   às   multas   de   trânsito   deverão   ser   

pagos   até   a   data   de   vencimento   da   terceira   parcela,   e   os   débitos   anteriores   do   IPVA   

ainda   não   notificados   também   podem   ser   divididos   em   três   vezes,   juntamente   com   o   
IPVA   2021.   Vale   ressaltar   que   o   proprietário   que   perder   o   prazo   da   primeira   cota   

deixa   de   ter   o   direito   ao   parcelamento   em   três   vezes.   Já   o   seguro   obrigatório   deverá  
ser   pago   integralmente   até   o   vencimento   da   primeira   parcela   do   imposto,   em   caso   

de   parcelamento   do   IPVA.     

Isenção   e   imunidade   

http://www.sefaz.ba.gov.br/


Estão   isentos   do   pagamento   do   IPVA   os   veículos   de   empresas   concessionárias   de   
serviço   público   de   transporte   coletivo,   aqueles   com   mais   de   15   anos   de   fabricação,   

veículos   terrestres   com   motor   de   potência   inferior   a   50   cilindradas   e   embarcações   
com   motor   de   potência   inferior   a   25   HP.   

Também   estão   na   faixa   de   isenção   máquinas   agrícolas,   táxis   de   propriedade   de   
motoristas   profissionais   autônomos,   e   veículos   pertencentes   a   embaixadas,   a   

representações   consulares,   a   funcionários   de   carreira   diplomática   e   a   pessoas   
jurídicas   de   direito   privado   instituídas   pelo   poder   público   estadual   ou   municipal.   

O   IPVA   também   não   é   devido   pelos   veículos   da   União,   dos   Estados,   do   Distrito   
Federal,   dos   Municípios,   dos   partidos   políticos,   inclusive   suas   fundações,   e   das   

entidades   sindicais,   instituições   de   educação   ou   assistência   social   sem   fins   
lucrativos   e   dos   templos   religiosos.   

Todas   as   informações   poderão   ser   consultadas   através   do    site    ou   do   call   center   da   
Secretaria,   pelo   0800   071   0071   
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Os contribuintes baianos vão pagar em 2021, em média,

cerca de 3,2% a menos no valor do Imposto sobre

Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), de

acordo com portaria que será divulgada pela Secretaria

da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba) na edição desta

terça-feira (15) do Diário Oficial do Estado, juntamente

com o calendário de pagamento do imposto. A redução

mais significativa é de 5% para os automóveis. O

anúncio foi feito pelo governador Rui Costa em

publicação nas redes sociais na manhã desta segunda-

feira (14/12).

O IPVA dos utilitários registra queda de 4,7%, o dos

ônibus e microônibus, de 2,7%, os caminhões irão

pagar menos 1,8%, e para as motos a queda é de 1,7%.

A pesquisa foi realizada pela Fundação Instituto de

Pesquisas Econômicas (Fipe) com base nos preços

praticados em outubro de 2020.As informações estarão

disponíveis também no www.sefaz.ba.gov.br.

A frota tributável da Bahia é de cerca de dois milhões de

veículos, e o IPVA constitui a segunda fonte de

arrecadação tributária do Governo do Estado. O valor

arrecadado com o imposto, lembra o secretário da

Fazenda do Estado, Manoel Vitório, é dividido meio a

meio com o município onde o veículo foi emplacado.

Descontos em pagamentos antecipados

A tabela traz descontos para quem pagar o imposto

antecipadamente. O prazo final para o pagamento do

tributo com 10% de desconto, em cota única, é 10 de

fevereiro. Existe ainda a opção de pagamento com 5%

de desconto para quem fizer a quitação do valor integral

do imposto no dia do vencimento da primeira das três

cotas do parcelamento padrão do imposto, data que

varia de acordo com o número final da placa do veículo.

Parcelar o imposto em três vezes, por fim, é outra opção

para os proprietários de veículos, bastando para isso

observar a data de vencimento da primeira cota na

tabela, de acordo com o número final da placa. O

pagamento pode ser feito em qualquer agência do

Banco do Brasil, Bradesco ou Bancoob, bastando

apenas apresentar o número do Renavam.

Os débitos referentes à taxa de licenciamento e às

multas de trânsito deverão ser pagos até a data de

vencimento da terceira parcela, e os débitos anteriores

do IPVA ainda não notificados também podem ser

divididos em três vezes, juntamente com o IPVA 2021.

Vale ressaltar que o proprietário que perder o prazo da

primeira cota deixa de ter o direito ao parcelamento em

três vezes. Já o seguro obrigatório deverá ser pago

integralmente até o vencimento da primeira parcela do
1
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imposto, em caso de parcelamento do IPVA.

Isenção e imunidade

Estão isentos do pagamento do IPVA os veículos de

empresas concessionárias de serviço público de

transporte coletivo, aqueles com mais de 15 anos de

fabricação, veículos terrestres com motor de potência

inferior a 50 cilindradas e embarcações com motor de

potência inferior a 25 HP.

Também estão na faixa de isenção máquinas agrícolas,

táxis de propriedade de motoristas profissionais

autônomos, e veículos pertencentes a embaixadas, a

representações consulares, a funcionários de carreira

diplomática e a pessoas jurídicas de direito privado

instituídas pelo poder público estadual ou municipal.

O IPVA também não é devido pelos veículos da União,

dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, dos

partidos políticos, inclusive suas fundações, e das

entidades sindicais, instituições de educação ou

assistência social sem fins lucrativos e dos templos

religiosos.

Todas as informações poderão ser consultadas através

do site www.sefaz.ba.gov.br ou do call center da

Secretaria, pelo 0800 071 0071.

Assuntos e Palavras-Chave: SECOM - Secretaria de

Comunicação - Governo do Estado | SERIN - Secretaria

de Relações Institucionais - Rui Costa | SEFAZ -

Secretaria da Fazenda - Manoel

Vitório,Arrecadação,IPVA
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Bahia

Governador anuncia redução de até 5% no IPVA em 
2021
Contribuintes têm até 10 de fevereiro para pagar o imposto com desconto de 10%, em cota 
única

Foto : Fernando Vivas/GOVBA

Por Matheus Simoni no dia 14 de Dezembro de 2020 ⋅ 08:00

   

Os contribuintes baianos vão pagar em 2021, em média, cerca de 3,2% a menos no valor do 
Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA). O reajuste será possível com a 
portaria que será divulgada pela Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba) na edição de 
amanhã (15) do Diário Oficial do Estado, juntamente com o calendário de pagamento do 
imposto. A redução mais significativa é de 5% para os automóveis. O anúncio foi feito pelo 
governador Rui Costa em publicação nas redes sociais na manhã de hoje (14).

O IPVA dos utilitários registra queda de 4,7%, o dos ônibus e microônibus, de 2,7%, os 
caminhões irão pagar menos 1,8%, e para as motos a queda é de 1,7%. A pesquisa foi 
realizada pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (Fipe) com base nos preços 
praticados em outubro de 2020. A frota tributável da Bahia é de cerca de dois milhões de 
veículos, e o IPVA constitui a segunda fonte de arrecadação tributária do Governo do 
Estado. O valor arrecadado com o imposto, lembra o secretário da Fazenda do Estado, 
Manoel Vitório, é dividido meio a meio com o município onde o veículo foi emplacado.

A tabela traz descontos para quem pagar o imposto antecipadamente. O prazo final para o 
pagamento do tributo com 10% de desconto, em cota única, é 10 de fevereiro. Existe ainda 
a opção de pagamento com 5% de desconto para quem fizer a quitação do valor integral do 

1



imposto no dia do vencimento da primeira das três cotas do parcelamento padrão do 
imposto, data que varia de acordo com o número final da placa do veículo.

Parcelar o imposto em três vezes, por fim, é outra opção para os proprietários de veículos, 
bastando para isso observar a data de vencimento da primeira cota na tabela, de acordo 
com o número final da placa. O pagamento pode ser feito em qualquer agência do Banco do 
Brasil, Bradesco ou Bancoob, bastando apenas apresentar o número do Renavam.

Os débitos referentes à taxa de licenciamento e às multas de trânsito deverão ser pagos até 
a data de vencimento da terceira parcela, e os débitos anteriores do IPVA ainda não 
notificados também podem ser divididos em três vezes, juntamente com o IPVA 2021. Vale 
ressaltar que o proprietário que perder o prazo da primeira cota deixa de ter o direito ao 
parcelamento em três vezes. Já o seguro obrigatório deverá ser pago integralmente até o 
vencimento da primeira parcela do imposto, em caso de parcelamento do IPVA. 
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Rui Costa anuncia redução de até 5% no 

IPVA em 2021 

BAHIA 

A redução média é de 3,2%, tomando por base os cálculos da Fundação de 

Pesquisas Econômicas (Fipe). Os contribuintes têm até 10 de fevereiro para 

pagar o imposto com desconto de 10%, em cota única. 

Os contribuintes baianos vão pagar em 2021, em média, cerca de 3,2% a 

menos no valor do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), 

de acordo com portaria que será divulgada pela Secretaria da Fazenda do 

Estado (Sefaz-Ba) na edição desta terça-feira (15) do Diário Oficial do Estado, 

juntamente com o calendário de pagamento do imposto. A redução mais 

significativa é de 5% para os automóveis. O anúncio foi feito pelo governador 

Rui Costa em publicação nas redes sociais na manhã desta segunda-feira (14). 

O IPVA dos utilitários registra queda de 4,7%, o dos ônibus e microônibus, de 

2,7%, os caminhões irão pagar menos 1,8%, e para as motos a queda é de 

1,7%. A pesquisa foi realizada pela Fundação Instituto de Pesquisas 

Econômicas (Fipe) com base nos preços praticados em outubro de 2020.As 

informações estarão disponíveis também no www.sefaz.ba.gov.br. 

A frota tributável da Bahia é de cerca de dois milhões de veículos, e o IPVA 

constitui a segunda fonte de arrecadação tributária do Governo do Estado. O 

valor arrecadado com o imposto, lembra o secretário da Fazenda do Estado, 

Manoel Vitório, é dividido meio a meio com o município onde o veículo foi 

emplacado. 

Descontos em pagamentos antecipados 



A tabela traz descontos para quem pagar o imposto antecipadamente. O prazo 

final para o pagamento do tributo com 10% de desconto, em cota única, é 10 de 

fevereiro. Existe ainda a opção de pagamento com 5% de desconto para quem 

fizer a quitação do valor integral do imposto no dia do vencimento da primeira 

das três cotas do parcelamento padrão do imposto, data que varia de acordo 

com o número final da placa do veículo. 

Parcelar o imposto em três vezes, por fim, é outra opção para os proprietários 

de veículos, bastando para isso observar a data de vencimento da primeira cota 

na tabela, de acordo com o número final da placa. O pagamento pode ser feito 

em qualquer agência do Banco do Brasil, Bradesco ou Bancoob, bastando 

apenas apresentar o número do Renavam. 

Os débitos referentes à taxa de licenciamento e às multas de trânsito deverão 

ser pagos até a data de vencimento da terceira parcela, e os débitos anteriores 

do IPVA ainda não notificados também podem ser divididos em três vezes, 

juntamente com o IPVA 2021. Vale ressaltar que o proprietário que perder o 

prazo da primeira cota deixa de ter o direito ao parcelamento em três vezes. Já 

o seguro obrigatório deverá ser pago integralmente até o vencimento da 

primeira parcela do imposto, em caso de parcelamento do IPVA. 

Isenção e imunidade 

Estão isentos do pagamento do IPVA os veículos de empresas concessionárias 

de serviço público de transporte coletivo, aqueles com mais de 15 anos de 

fabricação, veículos terrestres com motor de potência inferior a 50 cilindradas e 

embarcações com motor de potência inferior a 25 HP. 

Também estão na faixa de isenção máquinas agrícolas, táxis de propriedade de 

motoristas profissionais autônomos, e veículos pertencentes a embaixadas, a 

representações consulares, a funcionários de carreira diplomática e a pessoas 

jurídicas de direito privado instituídas pelo poder público estadual ou municipal. 

O IPVA também não é devido pelos veículos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal, dos Municípios, dos partidos políticos, inclusive suas fundações, e das 

entidades sindicais, instituições de educação ou assistência social sem fins 

lucrativos e dos templos religiosos. 

Todas as informações poderão ser consultadas através do site 

www.sefaz.ba.gov.br ou do call center da Secretaria, pelo 0800 071 0071. 
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Os contribuintes baianos vão pagar em 2021, em média,

cerca de 3,2% a menos no valor do Imposto sobre

Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), de

acordo com portaria que será divulgada pela Secretaria

da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba) na edição desta

terça-feira (15) do Diário Oficial do Estado, juntamente

com o calendário de pagamento do imposto. A redução

mais significativa é de 5% para os automóveis. O

anúncio foi feito pelo governador Rui Costa em

publicação nas redes sociais na manhã desta segunda-

feira (14).

O IPVA dos utilitários registra queda de 4,7%, o dos

ônibus e microônibus, de 2,7%, os caminhões irão

pagar menos 1,8%, e para as motos a queda é de 1,7%.

A pesquisa foi realizada pela Fundação Instituto de

Pesquisas Econômicas (Fipe) com base nos preços

praticados em outubro de 2020.As informações estarão

disponíveis também no www.sefaz.ba.gov.br.

A frota tributável da Bahia é de cerca de dois milhões de

veículos, e o IPVA constitui a segunda fonte de

arrecadação tributária do Governo do Estado. O valor

arrecadado com o imposto, lembra o secretário da

Fazenda do Estado, Manoel Vitório, é dividido meio a

meio com o município onde o veículo foi emplacado.

Descontos em pagamentos antecipados

A tabela traz descontos para quem pagar o imposto

antecipadamente. O prazo final para o pagamento do

tributo com 10% de desconto, em cota única, é 10 de

fevereiro. Existe ainda a opção de pagamento com 5%

de desconto para quem fizer a quitação do valor integral

do imposto no dia do vencimento da primeira das três

cotas do parcelamento padrão do imposto, data que

varia de acordo com o número final da placa do veículo.

Parcelar o imposto em três vezes, por fim, é outra opção

para os proprietários de veículos, bastando para isso

observar a data de vencimento da primeira cota na

tabela, de acordo com o número final da placa. O

pagamento pode ser feito em qualquer agência do

Banco do Brasil, Bradesco ou Bancoob, bastando

apenas apresentar o número do Renavam.

Os débitos referentes à taxa de licenciamento e às

multas de trânsito deverão ser pagos até a data de

vencimento da terceira parcela, e os débitos anteriores

do IPVA ainda não notificados também podem ser

divididos em três vezes, juntamente com o IPVA 2021.

Vale ressaltar que o proprietário que perder o prazo da

primeira cota deixa de ter o direito ao parcelamento em

três vezes. Já o seguro obrigatório deverá ser pago

integralmente até o vencimento da primeira parcela do
1
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imposto, em caso de parcelamento do IPVA.

Isenção e imunidade

Estão isentos do pagamento do IPVA os veículos de

empresas concessionárias de serviço público de

transporte coletivo, aqueles com mais de 15 anos de

fabricação, veículos terrestres com motor de potência

inferior a 50 cilindradas e embarcações com motor de

potência inferior a 25 HP.

Também estão na faixa de isenção máquinas agrícolas,

táxis de propriedade de motoristas profissionais

autônomos, e veículos pertencentes a embaixadas, a

representações consulares, a funcionários de carreira

diplomática e a pessoas jurídicas de direito privado

instituídas pelo poder público estadual ou municipal.

O IPVA também não é devido pelos veículos da União,

dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, dos

partidos políticos, inclusive suas fundações, e das

entidades sindicais, instituições de educação ou

assistência social sem fins lucrativos e dos templos

religiosos.

Todas as informações poderão ser consultadas através

do site www.sefaz.ba.gov.br ou do call center da

Secretaria, pelo 0800 071 0071

Ascom

Assuntos e Palavras-Chave: SECOM - Secretaria de

Comunicação - Governo do Estado | SERIN - Secretaria

de Relações Institucionais - Rui Costa | SEFAZ -

Secretaria da Fazenda - Manoel

Vitório,Arrecadação,IPVA
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Governo   do   Estado   anuncia   redução   de   até   
5%   no   IPVA   em   2021   
O   anúncio   foi   feito   pelo   governador   Rui   Costa   em   publicação   nas   redes   
sociais   nesta   manhã   

  
Foto:   Divulgação/Sefaz   

Redação   VN   

redacao@varelanoticias.com.b   

De   acordo   com   a   portaria   que   será   divulgada   pela    Secretaria   da   Fazenda   do   Estado   
(Sefaz-Ba)    na   edição   desta   terça-feira   (15)   do   Diário   Oficial   do   Estado,   os   contribuintes   
baianos   irão   pagar   em   2021,   em   média,   cerca   de   3,2%   a   menos   no   valor   do   Imposto   
sobre   Propriedade   de   Veículos   Automotores   (IPVA).   

A   redução   mais   significativa   é   de   5%   para   os   automóveis.   O   anúncio   foi   feito   pelo   
governador   Rui   Costa   em   publicação   nas   redes   sociais   na   manhã   desta   segunda-feira   
(14).   

Veículo:   Varela   Notícias     

Data:   14/12/2020     



A   frota   tributável   da   Bahia   é   de   cerca   de   dois   milhões   de   veículos,   e   o   IPVA   constitui   a   
segunda   fonte   de   arrecadação   tributária   do   Governo   do   Estado.   O   valor   arrecadado   
com   o   imposto,   lembra   o   secretário   da   Fazenda   do   Estado,   Manoel   Vitório,   é   dividido   
meio   a   meio   com   o   município   onde   o   veículo   foi   emplacado.   
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App Preço da Hora Bahia permite denunciar estabelecimentos que não emitem 
nota fiscal 
 

 

Uma atualização no aplicativo ‘Preço da Hora Bahia’ permite que o consumidor denuncie estabelecimentos 
que se recusem a emitir nota fiscal e ainda possua preços abusivos e discrepância entre valor na nota e o que 
foi pago. 

Segundo a Secretaria da Fazenda (Sefaz-BA), além das denúncias, o consumidor pode utilizar o aplicativo 
para fazer pesquisas de preço em todos os produtos comercializados no estado. Atualmente podem ser 
pesquisados mais de 500 mil produtos. O aplicativo já é utilizado por 367 mil baianos. 

Outras novidades da nova versão são a consulta ao histórico de preços dos combustíveis comercializados na 
Bahia e a possibilidade de compartilhar os melhores preços dos produtos nas redes sociais Whatsapp, 
Facebook e Twitter. 

Quem já possui o aplicativo precisa atualizá-lo para obter as novas funcionalidades. Para quem ainda não 
tem, é só fazer o download para ter acesso à versão 1.2. O app está disponível na Apple Store e no Google 
Play, e a ferramenta também pode ser acessada pelo site. 

 



Veículo: Gov Bahia Caderno: Fazenda 
Data: 11/12/2020  

 

App Preço da Hora Bahia permite denunciar problemas ao fisco 
11 dezembro 2020  
 

 

Agora bastam alguns cliques no celular para comunicar à Secretaria da Fazenda (Sefaz-Ba) casos de 
estabelecimentos comerciais que se recusem a emitir a nota fiscal, entre outras irregularidades, a exemplo de 
preços abusivos e discrepâncias entre o valor constante na nota e o efetivamente pago: o botão “Informar 
problema” é uma das novidades da versão 1.2 do aplicativo Preço da Hora Bahia, que acaba de ser 
lançada. A nova versão está disponível na Apple Store e no Google Play. Quem já possui o aplicativo 
precisa  atualizá-lo para obter as novas funcionalidades. Para quem ainda não tem, é só fazer o download 
para ter acesso à versão 1.2. A ferramenta também pode ser acessada pelo site precodahora.ba.gov.br. 

Outras novidades da versão 1.2 do app são a consulta ao histórico de preços dos combustíveis 
comercializados na Bahia e a possibilidade de compartilhar, com poucos cliques, os melhores preços dos 
produtos nas redes sociais Whatsapp, Facebook e Twitter. Além disso, de acordo com a Sefaz-Ba, gestora do 
Preço da Hora, o aplicativo passou por algumas reformulações no leiaute para tornar ainda mais fácil a sua 
utilização e melhorar também a identificação de informações relacionadas a descontos nos preços das 
mercadorias. 

Com o aplicativo, que já conta com 367 mil usuários em toda a Bahia, o consumidor pode pesquisar os 
preços de todos os produtos comercializados no estado,  a partir de informações extraídas das mais de 3,2 
milhões de notas fiscais eletrônicas processadas diariamente pela Sefaz-Ba. Atualmente podem ser 
pesquisados mais de 500 mil produtos. 

Utilizar a nova função e relatar problemas à Sefaz-Ba é muito simples. Após o usuário finalizar a pesquisa 
de um produto e escolher um estabelecimento, está disponível o botão “Informar problema”, que permite ao 
consumidor fazer uma denúncia diretamente para a Fazenda Estadual. É possível também relatar outros tipos 
de problemas, disponíveis em uma relação apresentada pelo aplicativo, e que inclui erros no endereço, no 
telefone ou no nome de determinado estabelecimento. Caso a lista não apresente a irregularidade que o 
consumidor quer reportar à Sefaz-Ba, é só escolher o campo “Outros” e digitar o problema encontrado. 

“O Preço da Hora Bahia passa a ser um canal direto de comunicação entre a Fazenda Estadual e o 
consumidor. Ele poderá agora, com poucos cliques, reportar um problema no uso do aplicativo ou uma 
irregularidade como a não emissão da nota fiscal por um estabelecimento”, afirma o secretário da Fazenda 
do Estado, Manoel Vitório. 

Mais novidades 

A consulta ao histórico de preços dos combustíveis é feita de forma simples. Ao abrir o app, basta clicar em 
“Combustíveis” e na sequência escolher entre gasolina, etanol, GNV ou diesel. A ferramenta irá 
rapidamente pesquisar os melhores preços nos postos localizados dentro do raio definido pelo usuário, que 



varia de um a 30 quilômetros. Na sequência é só escolher um dos estabelecimentos e clicar em “Abrir 
Histórico”. O app apresentará quatro opções de consulta: a variação de preços do combustível escolhido 
diariamente e por mês, e o histórico de preços do estabelecimento selecionado também por dia e por mês. Os 
dados são apresentados em um gráfico com duas linhas em cores diferentes que apresentam os preços médio 
e mínimo. Ao clicar em um ponto do gráfico serão apresentados os valores daquele período. Em outubro de 
2020, por exemplo, o preço mínimo da gasolina na Bahia foi de R$ 3,88 e o médio de R$ 4,44. 

“O consumidor tem em mãos uma ferramenta muito útil, que irá ajudá-lo a economizar. O gasto com os 
combustíveis normalmente pesa bastante no orçamento e com o Preço da Hora é possível localizar, 
rapidamente, o estabelecimento com menor valor e, a partir dessa nova versão, consultar o histórico de 
preços dos combustíveis em todo o estado ou no posto escolhido”, afirma o diretor de Produção de 
Informações da Sefaz-Ba, Jadson Bitencourt. 

Outra funcionalidade nova é a de compartilhamento de preços com amigos e familiares. Após realizar a 
pesquisa de qualquer produto e selecionar um dos estabelecimentos, logo ao lado do valor da mercadoria 
está o ícone que, ao ser clicado, permite que o usuário possa compartilhar uma boa dica de preço em suas 
redes sociais como Whatsapp, Twitter, Facebook e também por mensagem de texto.  

A quarta novidade da nova versão do Preço da Hora Bahia está no leiaute do aplicativo, que facilita a 
visualização, pelo usuário, de esclarecimento sobre preços que estão aparentemente bem abaixo do valor de 
mercado. Nesse tipo de situação, alerta a Sefaz-Ba, é importante confirmar se os eventuais descontos 
exibidos continuam válidos e se são aplicáveis a todos os clientes. “Os preços que aparecem no app são 
obtidos das informações de notas fiscais na medida em que são emitidas, mas o estabelecimento não é 
obrigado a garantir um valor que tenha sido praticado em promoção ou situações como vendas a usuários 
fidelizados, descontos por pagamento à vista, promoções-relâmpago, entre outras. O consumidor, portanto, 
deve ligar para a loja e confirmar se o preço permanece o mesmo. Isto pode ser feito diretamente do 
aplicativo, que exibe o telefone informado pelo estabelecimento na nota fiscal”, assinala o diretor de 
Produção de Informações da Sefaz-Ba. 

Fonte: Ascom/ Sefaz 
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App Preço da Hora Bahia permite denunciar estabelecimentos que não emitem 
nota fiscal 
 

 

Uma atualização no aplicativo ‘Preço da Hora Bahia’ permite que o consumidor denuncie estabelecimentos 
que se recusem a emitir nota fiscal e ainda possua preços abusivos e discrepância entre valor na nota e o que 
foi pago. 

Segundo a Secretaria da Fazenda (Sefaz-BA), além das denúncias, o consumidor pode utilizar o aplicativo 
para fazer pesquisas de preço em todos os produtos comercializados no estado. Atualmente podem ser 
pesquisados mais de 500 mil produtos. O aplicativo já é utilizado por 367 mil baianos. 

Outras novidades da nova versão são a consulta ao histórico de preços dos combustíveis comercializados na 
Bahia e a possibilidade de compartilhar os melhores preços dos produtos nas redes sociais Whatsapp, 
Facebook e Twitter. 

Quem já possui o aplicativo precisa atualizá-lo para obter as novas funcionalidades. Para quem ainda não 
tem, é só fazer o download para ter acesso à versão 1.2. O app está disponível na Apple Store e no Google 
Play, e a ferramenta também pode ser acessada pelo site. 
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App Preço da Hora Bahia permite denunciar estabelecimentos que não emitem 
nota fiscal 
 

 

Uma atualização no aplicativo ‘Preço da Hora Bahia’ permite que o consumidor denuncie estabelecimentos 
que se recusem a emitir nota fiscal e ainda possua preços abusivos e discrepância entre valor na nota e o que 
foi pago. 

Segundo a Secretaria da Fazenda (Sefaz-BA), além das denúncias, o consumidor pode utilizar o aplicativo 
para fazer pesquisas de preço em todos os produtos comercializados no estado. Atualmente podem ser 
pesquisados mais de 500 mil produtos. O aplicativo já é utilizado por 367 mil baianos. 

Outras novidades da nova versão são a consulta ao histórico de preços dos combustíveis comercializados na 
Bahia e a possibilidade de compartilhar os melhores preços dos produtos nas redes sociais Whatsapp, 
Facebook e Twitter. 

Quem já possui o aplicativo precisa atualizá-lo para obter as novas funcionalidades. Para quem ainda não 
tem, é só fazer o download para ter acesso à versão 1.2. O app está disponível na Apple Store e no Google 
Play, e a ferramenta também pode ser acessada pelo site. 
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Governo do Estado abre 20 novos leitos de UTI Covid-19 no Hospital Espanhol 
nesta segunda-feira 
14 dezembro 2020  
 
 

 

A partir desta segunda-feira (14), o Governo do Estado abre 20 novos leitos de UTI no Hospital Espanhol, 
que é uma unidade exclusiva para o atendimento a pacientes com diagnóstico de coronavírus (Covid-19). A 
informação é do secretário da Saúde do Estado da Bahia, Fábio Vilas-Boas, que visitou a unidade nesta 
manhã.  

“Na última sexta-feira abrimos 20 leitos de Terapia Intensiva e hoje abriremos mais 20. Serão, no total, 80 
novos leitos de UTI. Assim, o hospital alcançará 240 leitos, sendo 80 clínicos e 160 de UTI”, afirma Vilas-
Boas.  

Em funcionamento desde abril, o Hospital Espanhol também possui salas de cirurgia, refeitório e túnel de 
desinfecção. A unidade atende pacientes exclusivamente encaminhados  pela Central Estadual de Regulação, 
o que significa que não realiza atendimentos por demanda espontânea.  

Novos leitos  

Com os novos leitos de hoje, o Governo do Estado alcança 100 leitos de UTI reabertos nos últimos 15 dias, 
do total de 170 previstos. Foram abertos leitos no Instituto Couto Maia e Hospital Espanhol, em Salvador, 
além leitos de Terapia Intensiva nos municípios de Vitória da Conquista, Juazeiro e Feira de Santana. A 
expectativa é que novos leitos sejam abertos no decorrer da semana em Porto Seguro e na capital baiana.  

Fonte: Ascom/ Sesab 
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Governo do Estado abre 10 novos leitos de UTI Covid-19 em Vitória da Conquista 
11 dezembro 2020  
 

 
Foto: Sesab 

Com o aumento do número de pacientes graves com o diagnóstico de coronavírus na região Sudoeste, o 
Governo do Estado abriu nesta sexta-feira (11), dez novos leitos de UTI Covid-19 no Hospital Geral de 
Vitória da Conquista. Agora a região conta com 156 leitos ativos, sendo 70 de Terapia Intensiva e 86 
clínicos. 

De acordo com o secretário da Saúde da Bahia, Fábio Vilas-Boas, “há um esforço de regionalização e 
descentralização da assistência observado em toda a Bahia, evitando a transferências de pacientes entre 
regiões. Com estes novos leitos, reduzimos a taxa de ocupação das UTIs Covid-19, estando agora em 73%”, 
afirma o secretário. 
 
A subsecretário da Saúde, Tereza Paim, alerta que as duas próximas semanas serão fundamentais para conter 
o avanço da Covid-19 na região. “Se faz necessário um esforço adicional da população, pois esta é uma 
doença que já matou mais de 8.500 baianos e precisamos conter o avanço do vírus com hábitos que 
aprendemos ao longo da pandemia, como usar máscara, manter o distanciamento social e lavar as mãos 
frequentemente”, ressalta a subsecretária, ao lembrar que isto se faz necessário para evitar medidas 
ainda mais restritivas, como já ocorre em outras cidades. 

Fonte: Ascom/ Sesab 
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Safra de 10 milhões de toneladas de grãos é a maior da série histórica para a Bahia 
11 dezembro 2020  
 

 

O décimo primeiro Levantamento Sistemático da Produção Agrícola (LSPA), relativo a novembro, revisou a 
produção baiana de cereais, oleaginosas e leguminosas para 10 milhões de toneladas em 2020, o que 
representa uma expansão de 21,5% na comparação com 2019 – o melhor resultado da série histórica da 
pesquisa. O LSPA, divulgado nesta sexta-feira (11), é realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), sistematizado e analisado pela Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da 
Bahia (SEI), autarquia vinculada à Secretaria do Planejamento. As áreas plantada e colhida ficaram 
projetadas em 3,1 milhões de hectares (ha), o que corresponde, nas projeções do IBGE, a uma ligeira 
retração de 0,4% na comparação interanual. Dessa forma, a produtividade média dos grãos estimada é de 3,2 
toneladas por hectare, cerca de 21,9% superior à do ano passado. 

“Este é um resultado animador, ainda mais se tratando de um ano em que enfrentamos esta terrível pandemia 
do coronavírus, com este setor contribuindo para o abastecimento das famílias e para o aquecimento da 
nossa economia. Portanto é a maior expansão da nossa produção agrícola desde o início da série histórica do 
IBGE, o que notadamente comprova a eficiência das políticas públicas do Governo do Estado de estímulo à 
produção agrícola”, destaca o secretário estadual do Planejamento, Walter Pinheiro. 

A soja ficou estimada em cerca 6,1 milhões de toneladas, a segunda maior da série histórica do 
levantamento – inferior apenas à de 2018 (6,2 milhões de ton.). Com isso, houve expansão de 14,3% em 
relação ao volume produzido em 2019, com área colhida de 1,6 milhão de ha (2,6% acima da safra anterior) 
e rendimento médio de 3,8 ton./ha (11,5% maior que 2019). 

A safra de milho foi revisada mais uma vez, projetada em 2,6 milhões de ton., alta de 49,3% em relação a 
2019, em 624 mil ha plantados. A primeira safra do cereal foi responsável por 1,8 milhão de ton. (31,8% 
acima de 2019) em 363,5 mil ha. Por sua vez, a estimativa da segunda safra foi ampliada de 650 mil para 
800 mil ton. com expressiva alta interanual (135,5%) em 260 mil hectares colhidos. 

A produção de algodão (caroço e pluma) ficou mantida em torno de 1,48 milhão de ton., um patamar 
próximo ao da safra anterior (1,5 milhão de ton.). A área colhida de 315 mil ha teve recuo de 5,1% na 
mesma base de comparação. 



A produção total de feijão ficou mantida em 290 mil ton., mesmo patamar de 2019. A área colhida totalizou 
424 mil ha (8,8% inferior a 2019). A primeira safra de 135,9 mil ton. teve recuo de 21,4% em relação ao ano 
anterior. A contribuição da segunda safra foi mantida em 154,2 mil ton., alta de 31,1% na comparação anual. 

Para a lavoura da cana-de-açúcar, o IBGE manteve projeção de 5,1 milhões de ton., alta de 22,4% em 
relação à safra anterior. A estimativa de cacau ficou mantida em 118 mil ton., alta de 12,4% na comparação 
com 2019. 

A produção total de café ficou estimada em 246 mil ton. este ano, um crescimento de 36,3% na comparação 
anual. A safra do tipo arábica ficou projetada em 120,5 mil ton., variação anual de 66,4%; e a do canéfora, 
em 125,5 mil ton., correspondendo a uma expansão de 16,1% na comparação com 2019. Por sua vez, as 
lavouras de banana, laranja e uva mantiveram, respectivamente, recuo de 18,3%, 0,7% e 38,8% em relação à 
safra anterior. 

As projeções ainda indicam uma produção de 963 mil ton. de mandioca, mantendo-se estável em relação à 
safra anterior. A previsão para cebola é de alta de 3,9% em relação à colheita anterior, totalizando 302,4 mil 
toneladas. A estimativa para o tomate, no entanto, ficou em 241,2 mil ton., que corresponde a uma retração 
de 12,5% sobre a safra 2019. 

Fonte: Ascom/ SEI 

 























































Veículo: Tribuna da Bahia Caderno: Política 
Data: 12 e 13/12/2020 Página: 04 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Veículo: Tribuna da Bahia Caderno: Política 
Data: 12 e 13/12/2020 Página: 04 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Veículo: Tribuna da Bahia Caderno: Geral 
Data: 12 e 13/12/2020 Página: 06 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Veículo: Tribuna da Bahia Caderno: Geral 
Data: 12 e 13/12/2020 Página: 07 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Bahia Econômica

Data: 14/12/2020

AJUSTE FISCAL DEVE DITAR RITMO DO DÓLAR

admin  14 Dezembro, 2020 

A mudança de comando nos Estados Unidos, a partir de 
janeiro, a promessa de uma vacinação em larga escala 
contra a covid-19 e a expectativa de avanço de reformas 
no Brasil têm retirado parte da tensão e feito os 
investidores voltarem os olhos novamente para 
emergentes, como o Brasil. Como reflexo disso, o dólar, 
que chegou a ficar perto dos R$ 6, passou a registrar 
quedas e agora se acomoda em um patamar mais 
próximo de R$ 5. Na última semana, o dólar fechou em 
seu menor patamar desde junho. Em pouco mais de um 
mês, desde que começou o que parece ser um ciclo de 
desvalorização, a moeda já acumula queda de mais de 
12% ante o real. Apesar disso, no ano a divisa ainda 
acumula uma alta de 25,8% e está em um patamar acima 
do previsto pelo ministro da Economia, Paulo Guedes.

Em março, pouco antes do recrudescimento das medidas 
de isolamento social tomadas para conter o avanço do 
novo coronavírus, o ministro chegou a dizer que, “se 
fizer muita besteira, o dólar pode ir a R$ 5”. Ele falou 
ainda que não acreditava em uma fuga de capitais. Na 
sexta-feira passada, a moeda fechou a R$ 5,05. Na visão 
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de economistas ouvidos pelo Estadão, são boas as 
chances de que a moeda permaneça nesse patamar mais 
baixo, desde que o País dê sinais positivos no manejo da 
economia na saída da pandemia.

Na avaliação de Affonso Celso Pastore, ex-presidente do 
Banco Central e sócio da AC Pastore e Associados, o 
movimento recente do dólar tem sido influenciado tanto 
por fatores externos quanto domésticos. Nos EUA, a 
eleição do democrata Joe Biden sinaliza uma maior 
estabilidade internacional, sobretudo na relação com a 
China. E o começo da vacinação reduz as incertezas que 
a pandemia da covid-19 trouxe.

“A eleição de Biden trouxe segurança para os agentes e 
sinaliza uma melhor relação com a China, o que poderia 
melhorar o comércio de commodities. O que vai ser 
determinante é a questão fiscal. Com o cenário 
internacional esperado e com a sinalização por parte do 
governo de que o lado fiscal será controlado, o dólar 
pode ficar no patamar atual”, diz. “Os planos de 
recuperação econômica nos países ricos mantêm os juros 
em patamar muito baixo, o que vira liquidez indo para 
emergentes. Se um investidor americano colocava 
dinheiro na renda fixa, com os juros inferiores a 1%, ele 
acaba se voltando para países como o Brasil”, completa o 
estrategista de Comércio Exterior do Banco Ourinvest e 
ex-secretário de Comércio Exterior, Welber Barral.
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Comprometimento com área fiscal é fundamental

O economista do UBS BB Fabio Ramos concorda com a 
análise e diz que o sinal para o mercado de que o 
governo brasileiro está comprometido com os ajustes 
fiscais no ano que vem é essencial para facilitar a 
apreciação do real – que ele acha que tem mais espaço 
para se valorizar em relação ao dólar. Ele também 
ressalta que está havendo uma volta dos investimentos 
estrangeiros ao Brasil, o que pode melhorar a entrada de 
dólares, e acha que a moeda americana pode permanecer 
nesse patamar atual e fechar o ano que vem em valor até 
mais baixo, provavelmente em R$ 4,95.

No mês passado, os investidores estrangeiros tiveram 
entrada líquida de R$ 33,3 bilhões na Bolsa. No 
acumulado do ano, no entanto, o saldo é negativo e a 
saída é de R$ 51,56 bilhões. “O investidor estrangeiro 
está voltando; em novembro, as saídas de investimentos 
já eram menores do que no pior momento da pandemia. 
E esse movimento de saída pode ser zerado. 
Consolidadas as condições atuais e com a questão fiscal 
encaminhada ano que vem, há um espaço para a 
apreciação ainda maior do real”, avalia Ramos.

O economista-chefe da Necton, André Perfeito, lembra 
que, por mais que os fatores externos estejam contando a 
favor de uma apreciação do real em relação ao dólar, é 
preciso considerar que esse movimento não está dado e 
que as expectativas podem ser revertidas, caso o 
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mercado avalie que o governo não tem condições de 
conduzir uma política fiscal acertada. “Na verdade, é 
preciso reconhecer que o governo não deu indicativos de 
que vai conseguir tangenciar a questão fiscal de forma 
eficiente até agora. Há uma expectativa de que o Banco 
Central inicie um novo ciclo de alta dos juros, o que 
favoreceria a atração de investimentos, mas os problemas 
do País estão dados e o governo precisa dizer logo o que 
quer, sem dar espaço para incertezas”, diz.

Estrangeiros baixam apostas contra o real

A semana passada, em que o dólar testou os menores 
níveis desde junho, foi marcada por forte movimentação 
de grandes investidores no mercado futuro da B3, a 
Bolsa brasileira – que têm influência direta nas cotações 
do mercado à vista. A mudança maior foi nos 
estrangeiros, que mudaram completamente de estratégia 
e passaram a apostar na queda do dólar.

Fundos nacionais também reduziram em mais de US$ 8 
bilhões as apostas em derivativos contra o real, ajudando 
o dólar a acumular baixa de 5,3% em dezembro. O 
ambiente de alta liquidez na economia mundial, o 
aumento da alocação de estrangeiros em emergentes e a 
atuação mais intensa do Banco Central no câmbio, com 
leilões extras de swap, estão entre os fatores que levaram 
a esta redução de apostas contra o real. “Tanto os 
estrangeiros quanto os fundos locais estão diminuindo as 
posições compradas”, destaca a economista-chefe da 
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Armor Capital, Andrea Damico. “Está tendo uma pressão 
vendedora nos derivativos.”. Em dólar futuro, os fundos 
locais estavam na segunda-feira vendidos em um total de 
175 mil contratos. Estas apostas foram sendo reduzidas 
nos últimos dias, mas eles voltaram a elevar estas 
posições, para 68 mil papéis, refletindo o último 
comunicado do BC e o anúncio de leilões extras de swap 
cambial.
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Bahia Econômica

Data: 14/12/2020

ECONOMISTAS AUMENTAM TOMBO DO PIB 
DESTE ANO PARA 4,41%

admin  14 Dezembro, 2020 

Os economistas do mercado financeiro elevaram sua 
estimativa de tombo do Produto Interno Bruto (PIB), 
deste ano, de 4,40% para 4,41% na semana passada. O 
mercado manteve em 3,50% a sua estimativa média de 
expansão do PIB para 2021.

O mercado também reduziu a taxa de câmbio no fim de 
2020 de R$ 5,22 para R$ 5,20. Para o fechamento de 
2021, a estimativa caiu de R$ 5,10 para R$ 5,03 por 
dólar.
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Para o saldo da balança comercial (resultado do total de 
exportações menos as importações), a projeção em 2020 
recuou de US$ 58 bilhões para US$ 57,63 bilhões de 
resultado positivo. Para o ano que vem, a estimativa dos 
especialistas do mercado permaneceu em US$ 56,50 
bilhões de superávit.

A previsão para a entrada de investimentos estrangeiros 
diretos no Brasil neste ano caiu de US$ 43,15 bilhões 
para US$ 41,30 bilhões. Para 2021, a estimativa ficou 
estável em US$ 60 bilhões.

As expectativas fazem parte do boletim de mercado 
conhecido como relatório “Focus”, divulgado nesta 
segunda-feira (14) pelo Banco Central (BC). Os dados 
foram levantados na semana passada em pesquisa com 
mais de 100 instituições financeiras.
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Bahia Econômica

Data: 11/12/2020

GOVERNO DEFINE META FISCAL DE DÉFICIT DE 
R$ 232 BILHÕES EM 2021

admin  11 Dezembro, 2020 

O governo decidiu enviar ao Congresso uma meta fiscal 
para 2021 de um déficit de R$ 232 bilhões, informou o 
blog de Ana Flor, no G1. O número é fechado pela JEO 
(Junta de Execução Orçamentária), comandada pela Casa 
Civil.
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A primeira discussão, desde que a equipe econômica 
passou a estudar qual meta fiscal estabelecer para o ano 
posterior ao orçamento de guerra da pandemia, era de um 
déficit em torno de R$ 210 bilhões. Mas o fato de o 
Tribunal de Contas da União (TCU) ter autorizado o 
pagamento de restos a pagar de 2020 ao longo do 
próximo ano ampliou a previsão de despesas.

Quando enviou a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
em abril, o governo propôs ao Congresso que 2021 
tivesse uma meta fiscal flexível, pela indefinição de 
como a economia reagiria no pós-pandemia. O TCU, 
entretanto, exigiu uma meta fixa. A LDO deve ser votada 
pelo Congresso no próximo dia 16.

Foto: Reprodução/Fecomércio MG
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IOF volta a ser cobrado e encarece 
empréstimos e financiamentos  
Decreto publicado pelo governo antecipa fim da isenção de cobrança de imposto, 
que iria até 31 de dezembro, para bancar contas de luz do Amapá 

Felipe Siqueira , O Estado de S.Paulo 

27 de novembro de 2020 | 17h22 

Previsto para ficar zerado até 31 de dezembro deste ano, o Imposto sobre 

Operações Financeiras (IOF) voltou a ser cobrado após decreto do governo federal, 

que instituiu novamente as alíquotas a partir de 26 de novembro.  
As alíquotas do IOF são de no máximo 3% para pessoas jurídicas e 6% para pessoas físicas ao ano 
Foto: Tiago Queiroz/Estadão 
 

No início da pandemia, em abril, o governo zerou a incidência de IOF, postergando a 

ação por duas vezes, em julho e outubro, passando o prazo  final para dezembro. A 

justificativa para suspensão da medida é subsidiar a medida provisória que isenta 

moradores do Amapá de pagarem contas de luz, contando 30 dias para trás da 

publicação da MP. O Estado enfrentou um apagão durante 21 dias neste mês.  

A medida vai ajudar as contas públicas com a questão do subsídio no Amapá, mas, em 

contrapartida, de acordo com o advogado e professor de direito tributário da FGV/Rio 

Gabriel Quintanilha, várias "bolas de neve" econômicas serão criadas, começando pela 

retomada do comércio. "Pode prejudicar a retomada, porque o crédito passa a ficar 

mais caro", diz.  

As alíquotas do IOF são de no máximo 3% para pessoas jurídicas e 6% para pessoas 

físicas ao ano. Há dois "tipos" de IOF pagos em uma operação. A primeira alíquota é 

paga no ato - 1,5% para empresas e 3% para consumidores. O segundo é o diário - 

0,0041% ao dia para empresas e 0,0082% para consumidores. Essa segunda alíquota é 
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liquidada durante o período de pagamento dos empréstimos e é multiplicada pelo 

tempo vigente.  

Promoções de crédito e financiamentos, por exemplo, podem perder o lado atrativo, já 

que, com o IOF, essas modalidades ficam mais caras. O professor pondera, porém, que 

o imposto não incide em financiamento imobiliário residencial para pessoas físicas, 

mas recai sobre imóveis comerciais, por exemplo.  

Um outro ponto destacado pelo especialista em direito da FGV/Rio é a tomada de 

empréstimo por parte de pessoas jurídicas. Segundo ele, nesta época do ano, empresas 

costumam pegar crédito para pagamento de 13°, ainda mais em um ano que a pandemia 

fez com que muitas tivessem receitas reduzidas. "O dinheiro poderia ser utilizado para 

geração de caixa para as empresas, frente às despesas, mas todo esse cenário de IOF 

gera desestímulo ao empréstimo", explica. 

"Quando quer baratear o crédito, reduz a alíquota, como fez no início deste ano. Mas, 

aparentemente, o governo não tem mais interesse nesse crédito barato, agora 

desestimula", completa o professor. 
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Maia diz que reforma tributária 
tem votos para ser aprovada, mas 
'vitória' não será dada a ele 
Segundo o presidente da Câmara, proposta tem seu 'carimbo' e não vai ser votada 
porque é a 'reforma do Rodrigo Maia'; ele também disse que governo está fazendo 
manobras para enfraquecê-lo 

Anne Warth e Camila Turtelli, O Estado de S.Paulo 

11 de dezembro de 2020 | 20h36 
 

BRASÍLIA - O presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), disse nesta sexta-

feira, 11, que a reforma tributária não será aprovada neste ano porque a proposta 

tem seu “carimbo” e o governo não quer dar a ele essa vitória.  

Isso porque o governo quer derrotar o candidato, a vir ser apoiado por Maia, à sucessão 

da Câmara. “A reforma tributária está pronta, tem voto e não vai ser votada porque é a 

reforma do Rodrigo Maia. Só por isso”, disse o deputado durante o evento do Lide, 

empresa fundada pelo governador de São Paulo, João Doria (PSDB-SP), 

adversário político do presidente Jair Bolsonaro.  
 

Segundo Maia, a indústria apoia a unificação de vários impostos no IVA para dar 

competitividade ao setor, ainda que o setor de serviços tenha críticas à proposta. 

“Estamos abrindo mão de fazer uma reforma que até a esquerda quer votar porque vai 

dar a vitória ao Rodrigo Maia”, disse ele, explicando que aproveitaria o evento para 

“prestar contas”. “Não vamos ter reforma tributária do IVA por briga política.” 

A reforma tributária em tramitação na Câmara (PEC 45) substitui 5 tributos 

(IPI, PIS, Cofins, ICMS e ISS) pelo IBS (Imposto sobre Bens e Serviços). A 

alíquota estimada para não alterar a arrecadação é entre 20% e 25%. A receita é 

compartilhada entre União, Estados e municípios. A proposta prevê cobrança não 

cumulativa (quem está no meio da cadeia recebe como crédito o que foi pago pelo 
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fornecedor) e com desoneração de investimentos e exportações. Haveria ainda um 

tributo federal seletivo sobre cigarros e bebidas.       

Maia disse que “nenhum parlamento no mundo conseguiu construir com tanta 

agilidade, e modéstia à parte, com tanta competência, uma emenda constitucional para 

dar todas as condições para que o governo pudesse enfrentar a pandemia, que foi a PEC 

da guerra”. O orçamento de guerra permitiu ao governo gastar mais neste ano sem as 

"amarras" das regras fiscais. A previsão é que o rombo nas contas públicas seja de R$ 

844,6 bilhões neste ano. 

Ele se disse "assustado" pelo fato de que o governo tenha atrasado a votação 

da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) emergencial, que tinha o papel 

de dar tranquilidade para a transição rumo a 2021, acabando com a PEC da guerra e 

suas despesas extraordinárias e o estado de calamidade em razão da pandemia da 

covid-19. 

“Para esse governo é uma incoerência falar em calamidade, porque até hoje ele não 

reconheceu que há uma pandemia e que as pessoas estão morrendo”, afirmou. A ideia, 

segundo ele, era criar um espaço para aumentar a abrangência do Bolsa Família e 

garantir a redução do déficit primário (o rombo nas contas) ao longo dos próximos 

anos. 

“Não temos só o problema do teto de gastos, nós temos o problema do déficit primário e 

da dívida pública, e essa trajetória tranquila não está tranquila”, disse. Maia disse que o 

teto de gastos, entre a metade do ano passado e a deste ano, foi corrigido em 2%, 

enquanto o salário mínimo, que indexa boa parte das despesas, terá alta de 5% - uma 

diferença de 3% em termos reais. 

Corte de gastos 

Ainda sobre a PEC emergencial, que prevê medidas de corte de gastos, Maia disse que o 

governo fez um “cambalacho” para tirar o texto da Câmara e levar ao Senado apenas 

para tentar enfraquecer a Casa.  “Até o que é emergencial não é votado no Brasil”, disse 

ele, ressaltando ser menos otimista que André Esteves, sócio do BTG Pactual. 

“Agora mais uma vez temos uma decisão do relator (senador Márcio Bittar, do MDB-

AC) de não votar porque tinha eleição municipal, depois segundo turno, e agora vamos 
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entrar em um grande abismo fiscal no próximo ano no Brasil porque o que Guedes disse 

que era emergencial não”, disse Maia. 

Para Maia, mesmo com o confronto político, mais uma vez será a Câmara que votará os 

gatilhos para resolver o problema do endividamento dos Estados e liberar recursos de 

fundos. Ele disse ter recebido um pedido do senador Márcio Bittar para incluir os 

gatilhos do teto de gastos no relatório do projeto de lei do antigo Plano Mansueto, de 

autoria do deputado Pedro Paulo (DEM-RJ).  

Maia disse não saber se essa proposta é ou não constitucional, mas ressaltou que “não 

temos outra saída”. Segundo ele, isso permitirá a melhor administração da dívida 

pública e a liberação de bilhões em recursos empossados. 

Maia disse que o setor privado precisa abrir mão dos subsídios a que tem direito, assim 

como a elite do funcionalismo público, que proporciona salários médios elevados e o 

atingimento do topo da carreira em cinco anos. “Temos uma péssima qualidade do 

nosso gasto público”, disse. 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/Pedro%20Paulo


















Governo quer criar gatilhos do teto de gastos
por projeto de lei, diz Maia
Para presidente da Câmara, Executivo foi “incompetente para administrar a agenda
fiscal”
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Maia: “Governo foi incompetente para administrar a agenda �scal. Atraso para tomar decisão impediu votação da PEC”
— Foto: Andre Coelho/Valor - 7/11/2019

Prestes a deixar a presidência da Câmara, o deputado Rodrigo Maia (DEM-RJ)

promete decidir hoje quem será seu candidato à sucessão, acusa o governo de

tentar influenciar na disputa com a oferta de emendas e ministérios para os

parlamentares e diz que, se ficar comprovado o uso do Orçamento desta forma, é o

caso de crime de responsabilidade.

Maia afirma que sofreu ataques do governo ao longo desses dois anos, mas reitera

que o momento, com o recrudescimento da pandemia, não permite nenhuma

análise sobre o impeachment do presidente Jair Bolsonaro e diz que trabalhou a

favor das pautas que julgava corretas para o Brasil, apesar da relação ruim com o

Executivo e com o ministro da Economia, Paulo Guedes.

Dá como exemplo a defesa da criação de gatilhos para o teto de gastos, que seriam

incluídos na PEC emergencial para cortar despesas e evitar o crescimento delas

acima da inflação, mas que o Senado desistiu de votar. Conta que o líder do governo

na Casa, Ricardo Barros (PP-PR), o procurou para tentar incluir os gatilhos em um

projeto de reestruturação da dívida dos Estados que será votado esta semana.

“Acho que é inconstitucional, mas eu não vejo problema se o governo quiser

apresentar o texto como emenda e discutir, eu sou a favor dos gatilhos”, afirma.

Confira a seguir os principais trechos da entrevista:

PUBLICIDADE



PEC emergencial 

“O Orçamento de 2021 está muito apertado. O teto de gastos [que proíbe o

crescimento das despesas acima da inflação] será corrigido em 2% e a maioria das

despesas segue o salário mínimo, que vai dar 5%. Ou seja, haverá aumento de

despesa real, que, somado a decisão correta do Tribunal de Contas de que os restos

a pagar entrarão no teto, estão projetos mais de R$ 20 bilhões. Em 2022, por causa

do aumento da inflação, o governo deve ter um espaço maior, de R$ 30 bilhões

líquido para investimento, mas para chegar em 2022 tem que sobreviver a 2021.

Alertei desde o início que o governo não conseguiria votar a PEC no Senado. Do meu

ponto de vista, não por culpa do Senado, mas pelo atraso do governo de ter uma

posição em relação ao tema.”

Gatilhos do teto de gastos 

“O líder Ricardo Barros me ligou perguntando se eu via algum problema em incluir

os gatilhos como emenda no Projeto 101 [reestruturação da dívida dos Estados] e

eu falei que não, o governo pode apresentar a emenda. Acho que é inconstitucional,

mas pelo menos é uma chance de tentar organizar minimamente o Orçamento. Não

nos sobrou outra alternativa a não ser ver qual redação pode ser aprovada e que

gere constitucionalidade ao texto, porque é claro que alguns vão ao Supremo. A

desorganização de não votar a PEC vai criar necessidade de se pensar caminho mais

heterodoxo. Eu não sei qual é o texto, estou deixando o Ricardo construir dentro do

governo e trazer a solução para o plenário da Câmara como uma emenda.”

Pauta até o fim do ano 

“Tem as medidas provisórias do setor elétrico e da vacina, o Projeto 101, o PLP 137

[permissão para o governo usar dinheiro dos fundos setoriais para pagar as ações

de combate à covid-19], a PEC da cota das mulheres no Legislativo e tenho

esperança de votar alguma coisa da tributária, mesmo que seja só o projeto de lei

do governo, da CBS.”

Autonomia do Banco Central 

“Vou negociar com o Ricardo. Se dependesse da minha vontade pessoal, a

autonomia seria o primeiro dos projetos, mas acabou de chegar e precisa ser mais

discutida. Há os outros temas são mais urgentes, como o PLP 137 para o governo e

o 101 para os Estados, e inclusive a CBS. É claro que, transformado em lei, gera



segurança maior, mas de alguma forma já temos um Banco Central autônomo. Vou

negociar com o Ricardo [Barros].”

Reforma tributária 

“A gente pode dar um primeiro passo, votar a CBS este ano, com mudanças e

inclusão de temas da PEC 45 que podem ser por lei, e deixar o relatório pronto para

votar a PEC no ano que vem. É o tema mais importante para o setor privado e

infelizmente o governo mandou o projeto, mas não deu a importância para a

reforma dos impostos sobre bens e serviços e ficou trabalhando muito

desoneração, a CPMF. Não teve consenso no que eles gostariam e acabaram

prejudicando um grande acordo, até porque a esquerda topa votar a PEC, mas não

tem como votar uma emenda constitucional dessas sem a participação do governo.”

Lei de Diretrizes Orçamentárias 

“Está marcado para votar dia 16 e vai ser tranquilo aprovar. Não vejo motivo para a

esquerda não ter interesse em que os parâmetros do Orçamento do ano que vem

não estejam aprovados.”

Agenda liberal continua? 

“Espero que sim. Minha tese é que há uma maioria reformista no Congresso. Essa

agenda ainda tem alguns anos [pela frente], não apenas de emendas

constitucionais, mas também de leis e regulamentações, para que a gente consiga

de fato reduzir as desigualdades e garantir igualdade de oportunidades.”

Impeachment 

“Coloquei mal no ‘Roda Viva’ [quando disse em agosto que Bolsonaro não tinha

cometido crimes que justificassem o impeachment]. Estamos com uma pandemia

que voltou a crescer e essa deve ser nossa prioridade. Entendo parte da sociedade

que está ficando com muita aflição e raiva do governo pela péssima condução da

pandemia, e principalmente agora pelo caso da vacina, mas o processo de

impeachment é político e precisa ser tomado com muito cuidado para não tirar o

foco da pandemia. São 800 pessoas morrendo por dia, infelizmente. Não há

condições para se avaliar esse tema, o que não quer dizer que eu avaliaria nem

positivamente nem negativamente. Não considero omissão da minha parte. Em

outro ambiente eu não teria problema nenhum em tomar uma decisão, mas agora

qualquer decisão minha ia gerar um debate político na Câmara em vez de estarmos



tratando da crise econômica e de saúde pública. Essa é sempre uma decisão no

limite, sempre uma decisão política e subjetiva, e ninguém pode decidir

impeachment no calor de um conflito.”

Sucessão 

“Temos um bloco independente de partidos e escolhendo até amanhã [hoje] nós

temos todas as condições de montar a melhor estratégia para chegar a vitória. Não

dá para esperar mais tempo. Acho que a nossa estratégia caminha para ser

vitoriosa, porque ela olha a Câmara como um espaço mais importante da

representação da democracia, da sociedade e de todos os campos da sociedade.

Tenho convicção que o candidato que garanta a Câmara independente será

vitorioso.”

Relação com o governo 

“Espero que o próximo presidente da Câmara mantenha a independência da Casa

em relação ao governo e não seja tratado da mesma forma que eu fui tratado.

Tenho certeza que o próximo presidente, qualquer um dos quatro que seja

escolhido, não vai carregar essa relação que o governo e seu entorno construíram

comigo, de muita raiva e de muita agressão por eu não ter feito uma presidência

cumprindo as ordens do governo.”

Liberação de emendas 

“Espero que o governo volte ao prumo em relação à execução do Orçamento. Se

ficar caracterizado que o Orçamento está sendo usado para beneficiar o candidato

do governo [à presidência da Câmara], aí sim pode ser um crime de

responsabilidade. Se em algum momento isso ficar claro, passa a ser um crime

grave por parte do presidente e do seu ministro da articulação política.”

Abin 

“Essa questão da Abin [suposta orientação da defesa de Flávio Bolsonaro no

processo das rachadinhas, segundo reportagem da revista ‘Época’] é muito grave. O

ministro [do Gabinete de Segurança Institucional, Augusto] Heleno deveria se

colocar à disposição do Parlamento já na próxima semana para que ele não tenha o

risco de ser convocado. Ele deveria se antecipar. Se ele for rapidamente ao

Congresso, ele pode esclarecer e encerrar o assunto.”



Plano de vacinação 

“Vamos votar a MP 1003 que trata da vacina esta semana. Vamos tentar construir a

maioria para fazer uma regulamentação que dê conforto à sociedade para que

todas as vacinas possam e devam ser compradas pelo governo federal. A população

está apreensiva. E seria bom o ministro da Saúde, Eduardo Pazuello, se colocar à

disposição rapidamente para explicar um documento [divulgado pelo ministério]

que tinha cientistas apoiando o plano de vacinação do governo e esses cientistas

estão todos dizendo que não participaram da decisão final, que foi encaminhada ao

Supremo [Tribunal Federal]. Isso certamente vai enfraquecer a posição do governo

no julgamento do STF.”

Ministro Onyx Lorenzoni 

“Se ele quer continuar no governo às minhas custas, que ele comece a cuidar dos

pobres, dos mais necessitados como eles merecem. A última coisa que ele conhece

é a pobreza brasileira. Infelizmente, o Onyx foi muito mal na Casa Civil e é péssimo

no Ministério da Cidadania. É uma pena que o Brasil passe por isso. E é uma pena

que um político com a experiência dele fique querendo usar o meu nome para não

perder o emprego, que é o que parece que vai acontecer nesse processo eleitoral.

Parece que um dos ministérios que está à venda [nas negociações da sucessão na

Câmara] é o dele. Mas ele é deputado, ele volta. Ele vai ser bem tratado no DEM

apesar de toda a incompetência dele. Vamos ver se pelo menos voltando para o

DEM, a gente coloca a assessoria do DEM para ajudá-lo a melhorar a qualidade de

gestão dele para projetos futuros que ele tenha.”

Ministro Ricardo Salles 

“A política ambiental precisa mudar independentemente do nome. Trocar o Salles

por outro ministro qualquer não resolve o problema. O que resolve é a

compreensão do governo de que a política ambiental está equivocada. Se o governo

não tiver essa compreensão, o Brasil vai pagar um preço muito alto. A questão fiscal

tem peso na decisão de investimento e a questão ambiental tem cada vez mais

peso. Se mudar só o nome não adianta nada.”

Ministro Paulo Guedes 

“O governo continua sendo um deserto de ideias. Cada vez pior. O ministro da

Economia se perdeu completamente na pandemia, continua perdido e precisa ser

encontrado rapidamente. Infelizmente o ministro promete muito e entrega pouco. E



Governo estuda retirada de taxa de capatazia
do Imposto de Importação
Encargo representa 1,5% do custo final na taxação, mas equivale a um quarto do
corte que o governo pretende fazer no tributo

Por Lu Aiko Otta — De Brasília

14/12/2020 05h00 · Atualizado 

O governo pretende retirar a taxa de capatazia, cobrada pelos portos na

movimentação de cargas, da base de cálculo do Imposto de Importação (II). Mais do

que o fim de uma distorção que faz do Brasil um provável caso único do mundo, a

mudança se alinha com o objetivo do governo de abrir o mercado brasileiro.

Na área técnica, o argumento é que a abertura comercial via cortes no II é uma

prioridade. No entanto, esse objetivo convive com uma situação na qual a

arrecadação dos tributos sobre a compra de mercadorias no exterior é inflada

porque incide sobre essa taxa, com objetivo arrecadatório.

Nas discussões internas, a Receita tem apoiado a alteração, segundo se informa nos

bastidores. É uma postura diferente, pois tradicionalmente o órgão se opõe a

medidas que reduzam a arrecadação.
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Um técnico cita cálculos já divulgados pela Confederação Nacional da Indústria (CNI),

segundo os quais a taxa de capatazia encarece as importações em cerca de 1,5%.

Esse custo adicional será eliminado com a mudança pretendida pelo governo.

Embora pareça um corte pequeno, ele representa um quarto do corte que o

governo pretende fazer nas tarifas de importação. Atualmente, as tarifas estão na

casa dos 13%. A diretriz para a abertura comercial é reduzir as alíquotas em

aproximadamente seis pontos.

Para os técnicos envolvidos na discussão, a eliminação da taxa de capatazia da base

de cálculo do Imposto de Importação terá um efeito correspondente a uma

miniabertura comercial. Com a vantagem que, diferente das reduções de alíquotas

do II, não precisará passar pelas complicadas negociações com os sócios do Brasil

no Mercosul.

Trata-se também de uma política horizontal, que atinge todas as importações.

A ideia é fazer a mudança no início de 2021. Embora a regra atual esteja amparada

em uma Instrução Normativa (IN) da Receita Federal, a ideia é retirar a taxa de

capatazia da base de cálculo do Imposto de Importação em um instrumento

juridicamente superior: uma lei.

Dessa forma, acredita-se, será dada maior segurança jurídica aos importadores.

A CNI pressiona por essa mudança há muitos anos. Argumenta que a forma de

cálculo contraria normas da Organização Mundial do Comércio (OMC) e o próprio

Código Tributário Nacional.

Segundo a CNI, a IN diz que a importação se configura no momento em que a

mercadoria é desembaraçada. Portanto, depois que a carga foi movimentada. Daí a

inclusão da taxa de capatazia no cálculo.

É uma interpretação diferente daquela da OMC, para quem a importação ocorre

quando a mercadoria entra no país. Ou seja, antes mesmo de ela ser movimentada.



Assim, essa a taxa de capatazia não deveria integrar a base de cálculo.

Essas visões diferentes foram objeto de discussão na Justiça. Em 2016, o Superior

Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que a taxa de capatazia não deveria, de fato,

integrar a base de cálculo do II. Mas, em março deste ano, a corte mudou seu

entendimento e autorizou a Receita a cobrar tributos sobre ela.

A decisão diz que o governo pode cobrar dessa forma, mas não diz que é

obrigatório, interpreta-se no Ministério da Economia. A cobrança pode ser feita se

for considerada conveniente.

A alteração não foi feita antes justamente porque a Receita aguardava a decisão do

STJ, informou o secretário. Havia o receio que uma mudança de interpretação

influenciasse os rumos do julgamento.
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Governo desiste de aprovar medidas de
ajuste este ano
Ato termina sem que o governo consiga construir uma base política para aprovar
medidas indispensáveis de equilíbrio das contas públicas

14/12/2020 05h01 · Atualizado 

O pedido de férias do ministro da Economia, Paulo Guedes, já autorizado a partir da

próxima sexta-feira, é o reconhecimento cabal de que o governo desistiu de aprovar,

ainda neste ano, as medidas necessárias para o ajuste das contas públicas,

indispensável para a retomada do crescimento econômico. É como se o governo

estivesse dizendo que não resta mais nada a fazer em 2020.

Como se estivesse tudo acertado, no mesmo dia em que foi publicado no Diário

Oficial da União a autorização para as férias de Guedes, o senador Márcio Bittar

(MDB-AC), relator da proposta de emenda constitucional (PEC) que definirá as

medidas de ajuste necessárias para sustentar o teto de gasto, a única âncora fiscal

do país, anunciou que só apresentará o seu parecer em fevereiro, depois das

eleições dos presidentes do Senado e da Câmara.

Antes de dezembro, nada foi aprovado sob a alegação de que não era possível votar

medidas de ajuste das contas públicas, necessariamente impopulares, às vésperas

das eleições municipais. Agora, o relator diz que não é possível aprovar nada antes

da eleição dos presidentes das duas Casas Legislativas. Ele alegou que, dada a

complexidade do tema, não houve consenso entre os líderes. Bittar considera que a

proposta será melhor debatida no ano que vem, tão logo o Congresso Nacional

retome suas atividades “e o momento político se mostre mais adequado”.
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É bom lembrar que a PEC agora relatada por Bittar está no Senado desde novembro

de 2019. Em mais de um ano, os senadores não conseguiram encontrar “um

momento adequado” para votar uma matéria que é fundamental para o futuro da

Nação. O pior, ao que parece, é que o adiamento da apresentação da PEC para 2021

não decorreu da “complexidade da proposta” ou da falta de consenso entre os

líderes.

Há indicações de que o relatório preliminar apresentado por Bittar aos líderes

governistas causou profunda decepção no ministro Paulo Guedes e em sua equipe.

Na versão divulgada, o relator desidratou de tal forma a proposta inicial do governo

que, ao ser aprovada, ela simplesmente seria de pouca ou nenhuma valia como

sustentação do teto de gastos. Aparentemente, ao tomar conhecimento do texto,

Guedes preferiu pedir férias.

A primeira coisa que foi excluída do relatório preliminar de Bittar foi a possibilidade

de redução da jornada de trabalho dos servidores públicos, com a correspondente

diminuição dos salários, em até 25%, medida considerada indispensável pela área

técnica para que Estados e municípios consigam reduzir suas despesas com pessoal

e se enquadrem nos limites definidos na legislação.

Desde o seu primeiro pronunciamento como ministro da Economia, Paulo Guedes

tem insistido na tese de que é necessário desindexar as despesas orçamentárias,

desvincular as receitas da União e desobrigar o gasto - a receita dos três Ds. Mas,

neste caso, a culpa não é do relator. O próprio chefe de Guedes, o presidente Jair

Bolsonaro, por duas vezes, rejeitou a desindexação das despesas.

Mesmo no caso da redução dos benefícios tributários, a proposta de Bittar excluiu

do corte o Simples Nacional, as isenções para entidades beneficentes, filantrópicas e



sem fins lucrativos, os ligados à função de desenvolvimento regional, à Zona Franca

de Manaus e a desoneração da cesta básica. Ou seja, a regra que ficou geraria um

ganho de receita irrelevante, equivalente a 0,15% do PIB, de acordo com cálculo feito

pelo economista Marcos Mendes.

Uma das propostas do governo era extinguir a maior parte dos 281 fundos públicos,

direcionando os seus recursos para o abatimento da dívida pública. Na proposta

que se tornou pública, o relator estabeleceu que cerca de R$ 30 bilhões das receitas

desvinculadas dos fundos poderiam ser usados para projetos e programas voltados

à erradicação da pobreza e investimentos em infraestrutura que visem à

reconstrução nacional. Evidentemente, isso só seria possível “furando” o teto de

gastos.

O ano acaba, com o ministro da Economia em férias e o país atônito diante da

constatação que o governo não consegue construir uma base política que permita a

aprovação das medidas indispensáveis ao equilíbrio das contas públicas. Nem

sequer o Orçamento para 2021 será aprovado. O Brasil iniciará o próximo ano com

um alto grau de incerteza na área econômica.
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Limite de gastos deveria ser revisto para
enfrentar imprevistos
Flexibilização da norma poderia permitir ao país discutir a implementação de um
programa de renda básica

Por Ivan Martínez-Vargas, Sergio Matsuura e Stephanie Tondo — O Globo, do Rio

14/12/2020 05h01 · Atualizado 

A emenda constitucional que estipula um teto de gastos para o governo federal

precisa ser revista urgentemente para que o país consiga responder a uma segunda

onda da covid-19, defende Monica de Bolle, pesquisadora sênior do Peterson

Institute for International Economics. A regra do teto de gastos limita o crescimento

das despesas públicas à inflação do ano anterior.

“Uma vez expirado o decreto de calamidade, passa a valer novamente o teto de

gastos, que é a regra fiscal que restringe todos os gastos, em todas as áreas,

particularmente na saúde na proteção social”, ressaltou Monica durante o “E Agora,

Brasil?”.

Defender uma mudança no teto de gastos para dar conta dos
desafios e do salvamento de vidas não é incompatível com
responsabilidade fiscal”

— Monica de Bolle, economista e pesquisadora

Para ela, a pandemia mostrou que é preciso prever mecanismos de flexibilização em

emergências. “O teto de gastos no Brasil está em completo desalinhamento com

aquilo que se considera a boa prática internacional. Vários países têm regras que
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permitem que os gastos sejam alterados, preveem cláusulas de escape em situações

extraordinárias. O que sofremos neste ano é inequivocamente extraordinário, e este

teto não é adequado à realidade que atravessamos.”

Monica ressaltou a importância de uma âncora fiscal, mas considera a regra atual

excessivamente rígida. Uma flexibilização da norma, disse, poderia permitir ao país

discutir a implementação de um programa de renda básica para a população. “A

renda básica não é suficiente para resolver nossos problemas, mas é necessária. É

preciso pensar em um programa dentro das restrições fiscais que temos.”

Ela fez questão de deixar claro que alterar o teto de gastos não significa ser a favor

de irresponsabilidade fiscal: “Defender uma mudança no teto de gastos, para dar

conta dos desafios e do salvamento de vidas neste momento, não é incompatível

com responsabilidade fiscal”. “Nenhum de nós quer retornar à situação que

tínhamos antes da pandemia, de desigualdades crescentes, em que vemos a

extrema pobreza e a fome retornando.”
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Mudança no cálculo pode agregar R$ 134,5 bi
ao PIB até 2040, projeta CNI
Receita Federal recebeu o trabalho e gostou, diz diretor da entidade

Por Lu Aiko Otta — De Brasília

14/12/2020 05h00 · Atualizado há 6 horas
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A alteração no cálculo da taxa de capatazia poderá acrescentar R$ 134,5 bilhões ao

Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro até 2040, aponta estudo inédito da

Confederação Nacional da Indústria (CNI) entregue ao Valor.

A projeção para o avanço dos investimentos chega a R$ 53,8 bilhões. A remuneração

dos trabalhadores brasileiros será R$ 83,1 bilhões maior, e a produção avançará R$

244 bilhões.

“Esse é um componente do custo Brasil”, afirma o diretor de Desenvolvimento

Industrial da Confederação Nacional da Indústria (CNI), Carlos Eduardo Abijaodi. Ele

acrescenta que, se é objetivo do Brasil integrar cadeias produtivas de valor ou

mesmo se colocar como uma alternativa à China para o suprimento do mercado

internacional, não é possível seguir com um elemento que retira a competitividade

dos produtos brasileiros. Itens importantes da pauta de exportação da indústria

dependem de componentes importados, diz ele.

“Isso tira nossa competitividade e a capacidade de ter um produto mais barato”,

afirma Abijaodi. “Não é coisa que traga melhora, nem eficiência, nem produtividade.”

O levantamento da CNI não identificou nenhum outro país do mundo, entre os

principais que atuam no comércio exterior, em que a taxa de capatazia integre o
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valor aduaneiro da mercadoria, informa a gerente de Política Comercial da CNI,

Constanza Negri Biasutti.

O problema decorre de um conceito mal formado, diz Abijaodi. Há muitos anos, o

setor privado insiste que há um problema de interpretação da norma. E que

bastaria à Receita alterar seu entendimento ou editar uma Instrução Normativa para

resolver o problema. Não é algo que dependa de alteração na lei e precise passar

pelo Congresso Nacional.

O trabalho partiu de dados da movimentação de contêineres coletados pela Agência

Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq) e de receitas de serviços para calcular a

arrecadação da taxa de capatazia. A forma de cobrança varia de porto a porto, de

produto a produto e depende, inclusive, da negociação entre a empresa e a

administração portuária.

A conclusão foi que a taxa recolhe R$ 3,2 bilhões ao ano.

As federações da indústria da Bahia, do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina e do

Paraná, Estados dos mais afetados pelo problema, participaram da elaboração do

estudo. Também participaram as associações brasileiras da Indústria Química

(Abiquim) e da Indústria de Higiene Pessoal, Perfumaria e Cosméticos (Abihpec).

A partir do valor estimado da taxa de capatazia, foram utilizados modelos para

calcular quanto o país perdeu com sua inclusão na base de cálculo dos tributos

sobre a importação. A conclusão é que o PIB poderia ter crescido R$ 19,7 bilhões a

mais, no período de 2015 a 2019. Os investimentos poderiam ter sido R$ 6,9 bilhões

maiores no período. A produção teria sido R$ 28,6 bilhões maior.

Os setores que mais teriam ganho se o cálculo fosse diferente seriam: bens de

capital, alimentação, siderurgia e construção, químicos, têxtil e calçados.

O trabalho foi apresentado para a Secretaria da Receita Federal. “Para minha

surpresa, eles gostaram”, comentou Abijaodi. A CNI acredita que o estudo será base

para as discussões internas sobre o tema.
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O equilíbrio difícil para 2021
Incerteza fiscal, fim do auxílio e piora da covid afetam cenário para a economia
brasileira no ano que vem

14/12/2020 05h00 · Atualizado 

A economia brasileira caminha para entrar em 2021 com o cenário fiscal em aberto,

sem o auxílio emergencial e com um quadro de recrudescimento da covid-19. Há

dúvidas sobre como ficará o orçamento do ano que vem, com o risco de o teto de

gastos não ser respeitado e incertezas quanto ao avanço das reformas para conter a

expansão das despesas obrigatórias. Já a retirada abrupta dos estímulos fiscais

deverá ter impacto negativo sobre a atividade, num ambiente de desemprego

elevado. A evolução recente da doença também preocupa, o que poderá ter

impacto negativo sobre a economia.

O Brasil enfrenta uma situação complicada, que exigiria habilidade e liderança do

governo para encontrar uma solução razoável. De um lado, houve uma deterioração

expressiva das contas públicas em 2020, por causa do aumento dos gastos para

combater os efeitos da pandemia e da queda de receitas causada pela recessão. De

outro, a perspectiva para o ano que vem é de um corte significativo nas medidas de

estímulo, depois de o país ter adotado um pacote de apoio expressivo neste ano.

Incerteza fiscal, fim do auxílio e piora da covid afetam cenário

há 6 horas

PUBLICIDADE

Brasil

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/brasil


Nesse cenário, é preciso indicar claramente a retomada do ajuste fiscal, num país

em que o endividamento público deu um salto enorme e tem déficits primários

(excluindo gastos com juros) desde 2014. De outro, retirar os estímulos

bruscamente, encerrando o auxílio emergencial sem colocar nada no lugar - como

um programa de transferência de renda mais amplo que o Bolsa Família -, vai afetar

a recuperação da atividade. É um equilíbrio difícil, que esbarra na aversão do

presidente Jair Bolsonaro a tomar decisões muitas vezes impopulares.

Em relatório sobre as perspectivas para 2021, o J.P. Morgan diz que o principal

assunto para os mercados e a economia brasileira em 2021 é se o governo vai

respeitar o teto de gastos. “Com a crise deixando desemprego elevado, seguido

agora pela possibilidade de uma segunda onda de casos de covid-19, há pressões

para novos estímulos no ano que vem”, escrevem os economistas Cassiana

Fernandez, Cristiano Souza e Vinicius Moreira. Para eles, há diversas opções para

desatar esse nó: novas transferências de renda sem nenhuma compensação em

contrapartida, o que tenderia gerar reações negativas do mercado; novas

transferências de renda combinadas à aprovação de reformas fiscais de médio

prazo, preservando a credibilidade fiscal; ou o encerramento do auxílio emergencial

sem maiores mudanças nas políticas sociais. O ideal seria a segunda opção, uma

solução intermediária.

O cenário-base do banco, porém, é que o governo não será capaz de aprovar

reformas de médio prazo para acomodar mais gastos no curto prazo e tampouco

conseguirá mudar o teto. No entanto, como as despesas obrigatórias continuam a

crescer, a pressão sobre o mecanismo que limita a expansão dos gastos da União

vai seguir, mantendo dúvidas sobre a sustentabilidade de médio prazo das regras

fiscais, avaliam os economistas do J.P. Morgan. Com isso, a discussão sobre

reformas que garantam a sustentabilidade das contas públicas continuará a ter



destaque em 2021, com efeitos sobre as expectativas e possivelmente causando

volatilidade durante o ano.

Com a premissa de que o teto de gastos será mantido e com o aumento de casos da

covid-19 na Europa e nos EUA, o J.P. Morgan vê o PIB brasileiro se enfraquecendo na

virada do ano, com aceleração posterior. A economia teria um crescimento de 2,6%

em 2021 - para 2020, a estimativa é de uma retração de 4,6%.

Depois de crescer no terceiro trimestre 7,7% em relação ao anterior, feito o ajuste

sazonal, o PIB deve perder bastante fôlego no quarto trimestre deste ano e no

primeiro trimestre do ano que vem, avalia o J.P. Morgan. Para os três últimos meses

de 2020, a projeção é de alta de apenas 1%; para os três primeiros meses de 2021,

de queda de 0,5%.

O banco estima que haverá um forte impulso fiscal negativo no primeiro trimestre

de 2021, equivalente a 1,9% do PIB, considerando a mudança do resultado primário

ajustada pelo ciclo econômico. Esse efeito deverá ocorrer devido ao fim do auxílio e

à retirada de outras medidas de crédito, avaliam Cassiana, Souza e Moreira. Na visão

do banco, haverá uma recuperação gradual, num cenário em que, além do impulso

fiscal negativo, o desemprego vai permanecer elevado. Esse efeito pode ser

parcialmente compensado pelo uso da poupança acumulada durante a crise, mas

os economistas do J.P. Morgan avaliam que isso não será suficiente para

contrabalançar totalmente a retração fiscal, em meio à piora da covid-19.

Ao longo do ano, porém, a situação tende a ser tornar mais positiva, dizem eles. É

verdade que o agravamento da pandemia em algumas regiões, especialmente na

Europa, deve desacelerar o crescimento global no fim deste ano e no começo do

próximo. No entanto, várias opções de vacina estarão disponíveis no início de 2021 e

a mobilidade deverá aumentar ao longo do primeiro semestre, uma vez que a

vacinação em massa deverá começar nos países desenvolvidos por volta do meio do

ano que vem, escrevem os economistas. Com esse cenário externo mais positivo, o

J.P. Morgan espera uma retomada da economia brasileira, com a normalização das

condições domésticas e a perspectiva de que haja maior disponibilidade de vacinas

também no Brasil no fim do ano. Desse modo, haveria uma tendência de melhora

moderada ao longo de 2021, liderada pelo consumo das famílias. Os maiores riscos



a esse cenário são um recrudescimento da pandemia que afete a mobilidade e a

perda de credibilidade da política fiscal, dizem os economistas do banco.

A condução irresponsável da crise sanitária por Bolsonaro e a falta de um

planejamento para a vacinação indicam que essa é uma ameaça de peso para o

cenário de crescimento em 2021. No front fiscal, há vários motivos para ceticismo. O

presidente se recusa a tomar decisões difíceis e há problemas na articulação política

do governo. Se não ficar claro que há um plano de ajuste das contas públicas de

médio prazo, há o risco de danos graves para a confiança na política fiscal, o que

coloca em xeque a manutenção dos juros baixos. Já o fim do auxílio, sem a adoção

de um programa de transferência de renda mais amplo que o Bolsa Família, poderá

causar uma desaceleração mais significativa da economia, além de aumentar a

pobreza e a desigualdade.

Sergio Lamucci é editor de Brasil e escreve quinzenalmente 

E-mail: sergio.lamucci@valor.com.br
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União gastou R$ 182 bi com estatais nos
últimos 10 anos
Embrapa, Valec, Conab e Infraero foram as que mais receberam recursos

Por Daniel Rittner — De Brasília

14/12/2020 05h00 · Atualizado 

Mac Cord: “É inequívoco que empresas privadas entregam obras mais baratas, de melhor qualidade e em menor
tempo” — Foto: Denio Simões/Valor

Nos últimos dez anos, a União injetou R$ 182 bilhões em aportes de capital nas

empresas públicas não dependentes ou em subvenções do Tesouro Nacional nas

estatais dependentes. O dado foi levantado pela Secretaria Especial de

há 6 horas
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Desestatização do Ministério da Economia, a pedido do Valor, e abrange o período

de 2011 a 2020.

Estatais dependentes são aquelas com repasses financeiros do ente controlador

para o pagamento de despesas com pessoal, de custeio em geral ou de capital -

excluindo recursos provenientes do aumento de participação acionária. Elas levaram

R$ 146,5 bilhões da União nesses dez anos.



Empresas públicas não dependentes geram receitas próprias, originadas de suas

atividades, e independem do dono para honrar com essas três despesas (pessoal,

custeio, capital). Isso não significa, porém, que sempre deem lucro ou que não

possam ter capitalizações do governo. De 2011 a 2020, receberam R$ 35,4 bilhões.

Algumas das companhias que mais receberam recursos dos cofres públicos no

período foram a Embrapa, que faz pesquisa agropecuária (R$ 29,4 bilhões); Valec,

responsável pela construção de novas ferrovias (R$ 15,4 bilhões); a Conab,

encarregada de gerir estoques públicos de alimentos (R$ 14,1 bilhões); a Infraero,

operadora de aeroportos (R$ 13,7 bilhões); a Codevasf, que promove o

desenvolvimento e a revitalização das bacias hidrográficas do São Francisco e do

Parnaíba (R$ 9,5 bilhões); a CBTU, que administra trens de passageiros em quatro

capitais do Nordeste e em Belo Horizonte (R$ 9,4 bilhões).

“Não é objetivo do levantamento emitir juízo de valor sobre o custo das estatais. Por

ora, o foco é reduzir a assimetria de informações entre o governo e a sociedade para

PUBLICIDADE



que ela faça sua avaliação quanto ao custo e ao benefício de cada empresa”, diz o

secretário especial de Desestatização, Diogo Mac Cord.

No entanto, o próprio Mac Cord acrescenta em tom crítico: “As empresas estatais

foram, no passado recente, utilizadas de maneira bastante duvidosa para simular

uma atividade econômica que não existia em investimentos pouco atrativos. Isso

causou destruição enorme de valores, muito superiores aos números apresentados

como subvenções. É preciso, por exemplo, observar o consumo do patrimônio

líquido pela empresa e a destruição de valor ao acionista, no caso das estatais de

capital aberto”.

As empresas públicas na área de infraestrutura consumiram recursos por decisões

de governo como a manutenção de uma fatia, acionária de 49% da Infraero nos

cinco aeroportos concedidos à iniciativa privada pela ex-presidente Dilma Rousseff.

Para ficar com essa participação, enquanto investimentos bilionários eram feitos na

ampliação dos terminais, o Tesouro transferiu R$ 5,6 bilhões à Infraero, que foram

usados na integralização de capital das concessionárias privadas.

A Valec aplicou a maior parte dos recursos recebidos na construção de trechos da

Ferrovia Norte-Sul, que levou mais de três décadas para ser concluída, e da Ferrovia

de Integração Oeste-Leste (BA), ainda em obras. “É inequívoco que empresas

privadas entregam obras mais baratas, de melhor qualidade e em menor tempo, do

que as empresas públicas”, completa o secretário.

O próprio governo Jair Bolsonaro fez aporte de R$ 10,2 bilhões na Emgepron, no ano

passado, a fim de permitir que ela tivesse recursos suficientes para assinar o

contrato de construção de quatro fragatas “Classe Tamandaré” destinadas à

Marinha.

Outras estatais que absorveram grandes valores da União foram a Telebras (R$ 3,9

bilhões); a Eletrobras (R$ 2,9 bilhões); e a Trensurb (R$ 2,4 bilhões). O levantamento

também inclui a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH), que gere

uma rede de 40 hospitais universitários federais e teve subvenção de R$ 24,6

bilhões.



por taboola

Na sexta-feira, o Supremo Tribunal Federal (STF) começará a analisar, em sessão

virtual, uma ação movida pelo PDT contra a privatização de seis estatais: Casa da

Moeda, Serpro, Dataprev, Emgea, Ceitec e ABGF. O partido alega que a venda não

pode ser feita por meio de decretos e resoluções, em violação ao princípio

constitucional da legalidade, e que é preciso de lei específica. O STF entra em recesso

no dia 20 e o julgamento só deve ser concluído em fevereiro.
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Por Bruno Carazza
Professor do Ibmec, mestre em Economia e doutor em Direito. ... ver mais

A sobrevivência dos mais gordos
STF perpetua privilégios e contribui para a crise fiscal

14/12/2020 05h00 · Atualizado 

Em frente ao prédio do Supremo Tribunal Federal, na Praça dos Três Poderes,

repousa a escultura “A Justiça”, de Alfredo Ceschiatti. “Repousa”, aliás, é uma boa

palavra para descrever o estado da obra do artista belo-horizontino: afinal, são raras

as representações artísticas em que a deusa da Justiça está sentada. Mas este não é

seu único detalhe simbólico.

Através dos séculos, a deusa romana Iustitia aparece em pinturas e esculturas com

três componentes praticamente inseparáveis: a venda nos olhos (destacando a

impessoalidade), a balança (fazendo referência à isonomia no tratamento das

partes) e a espada (realçando a força para impor o direito sobre todos).

STF perpetua privilégios e contribui para a crise fiscal

há 6 horas
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A escultura que simboliza o Judiciário brasileiro, porém, não possui balança - como

se por lá não fosse necessário contrabalançar argumentos, sopesar direitos, medir

consequências e equilibrar a teoria e a prática.

Há quem justifique a falta do instrumento afirmando que a nossa Justiça foi

retratada após ter exercido o seu dever; logo, a balança já teria sido usada, e uma

vez proferida a decisão, bastaria ter no colo a espada, para ser utilizada caso não a

cumprissem. Ora, então não seria melhor que a Justiça estive como a deusa grega

Thêmis, de olhos bem abertos para fiscalizar a aplicação de seus mandamentos?

Ceschiatti, um dos artistas recomendados por Oscar Niemeyer para ornamentar a

nova capital, esculpiu “A Justiça” em 1961 num bloco monolítico de granito de 3,3

metros de altura e com linhas elegantes e econômicas - características que há

bastante tempo passam longe do STF, rachado entre várias correntes e fomentando

a irresponsabilidade fiscal.

Duas decisões recentes expõem como os ministros do Supremo Tribunal Federal

fecham os olhos para a grave crise econômica que o país atravessa, deixam de

equilibrar direitos e deveres e embainham a espada quando se trata de cortar os

privilégios da própria magistratura.

Em 1º de dezembro a ministra Rosa Weber deferiu uma liminar determinando que a

União deveria avalizar a um empréstimo de mais de US$ 400 milhões para

investimentos do governo do Estado do Espírito Santo. Essa operação havia sido

travada pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), que veda a concessão de garantias

federais caso entes subnacionais estejam descumprindo os limites prudenciais de

gastos com pessoal. No caso do Espírito Santo, era justamente o Poder Judiciário

local quem estava gastando além da conta.

Alegando violação ao princípio da intranscendência - em outras palavras, um Poder

não poderia ser punido por uma falha de outro - a ministra Rosa Weber esvaziou a

LRF, acrescentou mais um ônus ao sobrecarregado Tesouro Nacional e não impôs

nenhuma sanção ao Judiciário capixaba por inflar sua folha de pagamentos.

Decisões como essa, aliás, são bastante frequentes nas últimas décadas, e podem



ser apontadas como uma das causas para a baixa efetividade da LRF e pelo

descontrole orçamentário na maioria dos Estados e municípios.

Pior ainda fez o plenário do STF na semana passada - não, eu não me refiro à

decisão sobre a reeleição nas presidências da Câmara e do Senado. Com a exceção

solitária do ministro Edson Fachin, que votou contra, a maioria dos ministros

considerou inconstitucional parte das Emendas Constitucionais nº 41/2003 e

47/2005 que estabelecia que os juízes estaduais deveriam ter seus vencimentos

limitados a 90,25% do que ganham os integrantes do STF.

Novamente, o STF valeu-se de princípios abstratos - no caso, da isonomia e da

unidade da prestação judicial - para atropelar normas criadas para manter as contas

públicas em dia e evitar distorções. E assim, juízes de todo o país, até mesmo os

recém aprovados em concurso, estão definitivamente liberados a ganhar o mesmo

que um membro da Suprema Corte. E é bom não esquecer que certamente a

decisão terá efeito cascata sobre o Ministério Público e os Tribunais de Contas Brasil

afora.

Essa última decisão tomada pelo STF partiu de duas ações diretas de

inconstitucionalidade (ADI) movidas, respectivamente, pela Associação dos

Magistrados Brasileiros (AMB) e pela Associação Nacional dos Magistrados Estaduais

(Anamages).

A Constituição Brasileira de 1988 tornou-se uma das mais progressistas do mundo

ao permitir que não apenas entidades políticas (como os chefes do Executivo, do

Legislativo e do Ministério Público, além dos partidos políticos), mas até mesmo

confederações sindicais e entidades de classe pudessem provocar o STF para,

enquanto guardião da interpretação constitucional, se posicionar se uma lei, em

abstrato, fere ou não a Carta Magna do país.

Como acontece com frequência por aqui, avanços logo se transformam em abusos.

Ao permitir que entidades privadas tivessem acesso privilegiado às ações mais

importantes de nosso sistema processual, o controle abstrato das normas tornou-se

fonte concreta de benesses. Não é à toa que, desde 1988, a AMB figura como o

grupo privado que mais acionou o Supremo para questionar a constitucionalidade



de leis - foram 151 vezes, boa parte delas relativa à defesa dos interesses de seus

associados. A Anamages, por sua vez, propôs outras 45 ADIs.

No porto de Ringkøbing, uma cidade com menos de 10 mil almas no centro da

Dinamarca, encontra-se a escultura de um homem esquálido carregando nos

ombros uma mulher bastante obesa. A mulher tem os olhos fechados e carrega nas

mãos uma balança desequilibrada - desnecessário dizer a quem ela faz alusão.

Feita em bronze, com 3,5 metros de altura, “Sobrevivência do mais Gordo” (“Survival

of the Fattest”) é uma obra dos artistas dinamarqueses Jens Galschiøt e Lars Calmar,

inaugurada em 2002. Na sua base, há a seguinte inscrição: “Estou sentada nas costas

de um homem. Ele está afundando sob o fardo. Eu faria qualquer coisa para ajudá-

lo. Menos descer de suas costas”.

Nada mais exemplificativo sobre o Poder Judiciário brasileiro e a atuação de sua

cúpula.

Bruno Carazza é mestre em economia, doutor em direito e autor de “Dinheiro,

Eleições e Poder: as engrenagens do sistema político brasileiro”. Escreve às

segundas-feiras

E-mail: bruno.carazza@gmail.com
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Brasil flerta com o desastre fiscal
Ausentes medidas de ajuste estrutural, o desempenho da economia em 2021
continuará a ser pífio

14/12/2020 05h00 · Atualizado 

No comunicado divulgado pelo Banco Central após a última reunião do Copom, a

instituição alertou que “um prolongamento das políticas fiscais de resposta à

pandemia que piore a trajetória fiscal do país, ou frustrações em relação à

continuidade das reformas, podem elevar os prêmios de risco”. Declarou ainda que

“o risco fiscal elevado segue criando uma assimetria altista no balanço de riscos, ou

seja, com trajetórias para a inflação acima do projetado no horizonte relevante para

a política monetária”.

Trata-se de mais uma advertência, desta feita vinda da Autoridade Monetária, de

que a situação fiscal brasileira está exigindo resposta imediata. Lastimavelmente,

com raras exceções, os políticos eleitos parecem que continuam subestimando os

riscos fiscais que rondam o Brasil e que, se materializados, poderão jogar o país

numa crise econômica de repercussões potencialmente desastrosas para a

sociedade. Falta apoio, na classe política, a iniciativas para eliminar o déficit

estrutural das contas públicas, ao tempo em que sobram apoios a iniciativas que

aumentam o gasto público ou estendem benesses tributárias a grupos de

contribuintes.
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Ausentes medidas de ajuste estrutural, o desempenho da
economia em 2021 continuará a ser pífio

Após o esforço fiscal durante a pandemia da covid-19, as contas públicas

encontram-se fragilizadas. Segundo cálculo da IFI (Instituição Fiscal Independente),

ligada ao Senado Federal, os gastos do governo federal com a pandemia devem

atingir 7% do PIB em 2020, elevando o déficit primário neste ano para 10,9% do PIB.

Como consequência, ainda de acordo com projeções mais recentes da IFI, a dívida

bruta do setor público chegará a cerca de 93 % ao fim deste ano, nível

extremamente elevado para uma economia emergente. Vale notar que o

crescimento da dívida somente não será maior porque a derrubada da taxa Selic

pelo Banco Central amorteceu a carga das despesas de juros em 2020.

Até o momento em que escrevo este artigo, nada estava acertado entre o Congresso

Nacional e o Executivo a respeito do Orçamento de 2021. Não há ainda meta para o

resultado primário, sequer tendo sido votado o projeto da Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO) que deveria servir - como o próprio nome diz - como base para

a elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA). Tudo indica até que o governo já

desistiu de ver aprovada a LOA ainda este ano. Cabe recordar que o Executivo, ao

encaminhar o projeto da LDO em abril passado, inovou para pior ao criar uma

espécie de meta variável para o primário em 2021, alegadamente por causa das

incertezas derivadas da covid-19.

Além disso, está praticamente paralisada a tramitação das iniciativas de ajuste

estrutural das contas públicas propostas pelo governo em novembro do ano

passado, como é o caso da PEC da Emergência Fiscal. E quando há algum “sinal de

fumaça” vindo do Congresso, normalmente é na direção de diluir o impacto
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pretendido com as iniciativas de ajuste. É o caso, por exemplo, da discussão sobre a

PEC emergencial no Senado, em que o parecer divulgado por seu relator prevê uma

economia fiscal muitíssimo abaixo das expectativas iniciais.

As medidas citadas, se aprovadas de forma íntegra, flexibilizariam a execução do

Orçamento, abrindo espaço para a redução dos gastos obrigatórios, viabilizando o

cumprimento do teto de gastos e o aumento do investimento público. Sem essa

flexibilização, vale insistir, o teto de gastos logo será letra morta e as dúvidas sobre a

sustentabilidade do endividamento público aumentarão.

Desse modo, a entrada em 2021 com incertezas sobre o cumprimento do teto de

gastos e da obtenção de um resultado fiscal que aponte para a redução do

endividamento do setor público num horizonte de tempo razoável pode levar a

dificuldades crescentes para a recuperação da economia. Em especial, as incertezas

no campo fiscal podem influenciar a trajetória da taxa de câmbio, depreciando a

moeda nacional e colocando pressão sobre a inflação, além de dificultar o

financiamento da dívida pública. Cabe notar que o risco fiscal já está afetando a

estrutura a termo das taxas de juros, assim como provocado o encurtamento do

prazo médio da dívida pública federal em mercado.

Além dos aspectos relacionados ao equilíbrio orçamentário, a agenda fiscal

relevante abrange também a reforma tributária. Há um profundo desentendimento

entre o Congresso e o Legislativo sobre o que deve ser feito a respeito, sinalizando

que muito provavelmente não teremos avanços substanciais no tema nos próximos

meses.

É uma má notícia já que as disfuncionalidades do nosso sistema tributário são

responsáveis maiores pela inexistência de um ambiente de negócios no Brasil que

permita a alocação eficiente de capital, fator primordial para o crescimento da

produtividade e do PIB.

O Brasil já está perdendo o impulso de crescimento trazido pelo bônus demográfico

e passa a depender cada vez mais do aumento da produtividade para acelerar o

crescimento econômico. Ausentes medidas de ajuste estrutural, o desempenho da

economia em 2021 e nos anos futuros continuará a ser pífio.



Com relatório adiado, governo quer retomar
texto do ajuste fiscal
Ideia é aproveitar e reintroduzir trechos retirados pelo relator para apressar
aprovação

Por Edna Simão, Fabio Graner, Mariana Ribeiro e Estevão Taiar — De Brasília

14/12/2020 05h01 · Atualizado 

O ministro Paulo Guedes: relator desistiu de apresentar texto este ano porque “conturbação está grande” — Foto:
Marcos Corrêa/PR
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Com o adiamento da apresentação do relatório das Propostas de Emenda à

Constituição (PECs) do ajuste fiscal (Pacto Federativo, Emergencial e dos Fundos)

para o ano que vem, a equipe econômica acredita ter uma chance para reintegrar

ao texto do relator, senador Márcio Bittar (MDB-AC), pontos que seriam retirados

para possibilitar a aprovação da matéria ainda neste ano.

“Acredito que a situação externa [referindo-se ao mercado, recrudescimento da

pandemia de covid-19] vai pressionar por algo mais radical. Dois meses são

importantes pois muita coisa vai acontecer”, informou um interlocutor da área

econômico. “Melhor abortar e começar tudo de novo sob nova gestão. Estava

ficando perigoso”, disse outro técnico da área econômica. Uma terceira fonte da

área econômica afirmou que o adiamento acabou se tornando uma “boa

sinalização” porque o relatório que seria apresentado teria pouco efeito para ajudar

no cumprimento do teto de gastos.

Na sexta-feira, após várias promessas de apresentação de relatório mais enxuto do

que o que o governo gostaria e uma minuta vazada, Bittar decidiu apresentar seu

relatório para os três textos em fevereiro, após a eleição dos comandos da Câmara e

do Senado.

“Eu espero que em fevereiro a gente consiga apresentar uma coisa melhor, mais

robusta. Ficou para fevereiro. Eu espero que lá em fevereiro existam melhores

condições para um relatório mais robusto”, disse Bittar por meio de nota na sexta-

feira. Ele não detalhou o que significaria um relatório mais robusto.

A minuta vazada do relatório de Bittar retirava do texto ações mais fortes de

redução de gastos que estavam originalmente previstas, como a redução em 25%

dos salários e da jornada de servidores, que geravam uma economia superior a R$

25 bilhões em dois anos. Também não constava no texto a controversa

desvinculação de recursos da saúde e educação e a criação do programa Renda

Cidadã. O foco do relatório de Bittar seria a redução de benefícios tributários e de

subvenções de crédito, o que foi vista como uma proposta aquém do desejável

devido as várias exceções criadas.



Os técnicos da área econômica ouvidos pelo Valor, disseram que o “jogo estava

pesado” no Congresso Nacional e o Ministério da Economia negociando uma

flexibilização muito grande nas PECs do ajuste fiscal. “Não era a hora. Chegamos a

conclusão que primeiro é melhor definir o quadro político [eleição do comando da

Câmara e Senado]. Estamos interessados em aprovar, mas conformados com o

adiamento”, reforçou uma fonte do Ministério da Economia.

A avaliação era que o texto estava ficando “ruim” e estava deixando dúvidas entre os

técnicos sobre a possibilidade de questionamento jurídico futuro para

excepcionalizar e algumas despesas do teto de gasto. Além disso, o entendimento

era de que dá forma que estava a contribuição para o cumprimento do teto do

gasto é praticamente nula.

Uma nota técnica sobre a minuta vazada feita pelo pesquisador associado do Insper,

Marcos Mendes, mostra que a proposta é positiva no sentido de não ter tentativa de

furar o teto de gastos e conter medidas de ajuste fiscal para o âmbito federal e para

estados e municípios. Mas, no caso do governo federal, as ações são insuficientes

para garantir o cumprimento do teto de gastos em 2021 e podem gerar situações

que agravem o desequilíbrio fiscal.

“O impacto fiscal, contudo, só se dará a partir de 2022, pois esses gatilhos já foram

acionados pela Lei Complementar 173 até o final de 2021. Não há, portanto,

redução adicional de despesas para 2021. Para 2022 a ordem de grandeza do

impacto desses gatilhos é próxima a R$ 5 bilhões de reais, o que está longe de

resolver o montante de pressões sobre o teto que já supera os R$ 20 bilhões”,

explica o pesquisador na nota técnica.

Na sexta-feira, o adiamento da entrega do relatório foi motivo para que o ministro

da Economia, Paulo Guedes, e o presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), se

alfinetassem. Em audiência pública na comissão mista do Congresso que

acompanha as ações de combate à pandemia, Guedes se mostrou irritado com o

comentário irônico feito por Maia, que disse que levaria um bolo de aniversário para

a Câmara a fim de comemorar o envio da Proposta de Emenda à Constituição (PEC)

Emergencial ao Congresso.



por taboola

“Como ele [Maia] tem feito algumas cobranças de pautas públicas, vamos conversar

publicamente sobre isso”, disse. “Por que não aprovou ainda [a PEC do] pacto

federativo? O bolo tem que ser entregue na casa dele”, afirmou o ministro. Guedes

disse que Bittar desistiu de apresentar o relatório neste ano porque a “conturbação

está tão grande que prefere jogar para frente”.
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